
CAMPANHA DA FRATERNIDADE 2017 

Tema: Fraternidade: Os Biomas Brasileiros e a Diversidade da Vida 

Lema: Cultivar e Guardar a Criação (Gn 2,15) 

 

Introdução:  

 

O cuidado do meio ambiente e a defesa da vida têm sido temas de Campanhas da Fraternidade 

(CF) anteriores. No ano passado, ao abordar o tema do saneamento básico a CFE nos lembrou que o 

cuidado com a Casa Comum é responsabilidade nossa. 

A Campanha da Fraternidade desde ano nos convida a conhecer e cuidar da diversidade da 

nossa Casa Comum chamada Brasil. Nosso território é formado por várias Comunidades de Vida, 

tem imensas variedades de solo, clima, de florestas, de animais e de povos, com suas características 

próprias chamadas de biomas (bio = vida e oma = grupo). 

Assim, na definição de Roberto Malvezzi (Gogó), “Um bioma é formado por todos os seres 

vivos de uma determinada região, cuja vegetação é similar e contínua, cujo clima é mais ou menos 

uniforme, e cuja formação tem uma história comum. Por isso, a diversidade biológica também é 

parecida”. No Brasil existem seis biomas: a Amazônia, a Caatinga, o Cerrado, a Mata Atlântica, o 

Pampa e o Pantanal. Cada bioma é uma expressão da rica e variada Criação que nos foi dada 

gratuitamente por Deus.  

A Campanha da Fraternidade deste ano nos convida a viver a fraternidade em sintonia com 

cada bioma, com seus respectivos povos, e sua situação atual. Seu tema é: Fraternidade: Os Biomas 

Brasileiros e a Diversidade da Vida. O lema é: Cultivar e Guardar a Criação (Gn 2,15). 

O objetivo geral da CF 2017 é Cuidar da Criação, de modo especial dos Biomas Brasileiros, 

dons de Deus e promover relações fraternas com a vida e a cultura dos povos, à luz do Evangelho. 

Atualmente, como resultado da expansão das atividades agropecuárias e da urbanização no país, todo 

os biomas brasileiros correm risco de extinção caso sejam mantidos os mesmos padrões de 

exploração. O Brasil, embora possua uma grande biodiversidade, corre o risco de perdê-la caso as 

leis ambientais de proteção desses biomas não sejam colocadas em prática. 

A CF 2017 é uma oportunidade para um maior conhecimento e compromisso com a rica 

diversidade de nosso País, relacionada com todo o planeta. Ela os convida a ter uma atitude solidária 

com os desafios de cada bioma e não ficar olhando só para o nosso “quintal”. É preciso que as nossas 

comunidades se empenhem cada vez mais com as propostas da CF 2017.  Seu tema não é repetição 

do ano passado. É uma ampliação. 

As DGAE destacam que a Campanha da fraternidade é uma atividade importante no serviço 

à vida. “Ela está entre as ações eclesiais de maior impacto na sociedade brasileira” (DGAE 110). 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1º ENCONTRO: Comunidade de vida 

Chave de leitura: Gênesis 2,4-8 

1. O que traz vida sobre a terra? 

2. Como o Senhor modela homem e lhe dá vida? 

3. Como temos tratado a mãe Terra? 

 

Vemos no texto acima que o homem é formado do pó da terra e 

recebe de Deus o sopro de vida. Ele é a porção da terra que sente, pensa, ama 

e cuida. O ser humano nasce da terra e dela depende a sua existência. As 

ameaças á Terra, ameaçam também a vida do ser humano. Por isso, 

sustentabilidade indica tudo o que se presta a manter a existência de todos os 

seres, especialmente os seres vivos e nossa cultura sobre a o planeta.  

Sem dúvida, vivemos uma crise dos pensamentos que até agora sustentaram a nossa forma 

de habitar e de organizar o planeta Terra, bem como da forma de tratar os bens e os serviços da 

natureza. Desde o século XVI passou-se a ver a matéria como algo passivo. A mente existia 

exclusivamente nos seres humanos enquanto os demais animais e seres vivos agiam como máquinas, 

sem qualquer propósito. Eram coisas das quais podíamos dispor como quiséssemos. Isto gerou o 

processo industrialista selvagem que persiste em nossos dias. Mas o Papa Francisco demonstra uma 

nova visão e denuncia a ditadura da técnica e da ciência sobre a natureza (LS 101-136). 

As modernas biologias nos ensinam que todos os seres vivos são portadores do mesmo 

código genético de base. Ou seja, há um laço de parentesco que une todos os viventes. Formamos 

uma comunidade de vida. Assim nos diz o Papa Francisco: “estamos unidos por laços invisíveis e 

formamos uma espécie de família universal, uma comunhão sublime que nos impele a um respeito 

sagrado, amoroso e humilde” (LS 89). “Tudo está relacionado e todos nós, seres humanos, 

caminhamos juntos como irmãos e irmãs numa peregrinação maravilhosa, entrelaçados pelo amor 

que Deus tem a cada uma das suas criaturas e que nos une também, com terna afeição, ao irmão sol, 

à irmã lua, ao irmão rio e à mãe terra”. (LS 92). 

A terra não somente possui vida sobre ela. Ela mesmo é viva. Ela combina o químico, o 

físico, o ecológico e o antropológico (humano) e é capaz de produzir e reproduzir a vida. E em função 

disso, a ONU, em abril de 2009 aprovou, por unanimidade que a Terra se chamasse Mãe Terra, 

Pachamama.  

Em resumo, devemos mudar o nosso modo de olhar e nosso modo de nos relacionar com a 

terra, com a natureza e até conosco mesmos. Conhecer e respeitar seus ciclos de vida, sua capacidade 

de reprodução e não devastá-la como tem acontecido até agora. Só reconhecendo seu valor na medida 

em que nos é útil ou nos enriquece. A terra não precisa de nós, mas nós somos totalmente dependentes 

dela. Daí a necessidade de criar alternativas para superar a crise ecológica que vivemos e tende a se 

acentuar. Estas alternativas passam pela economia solidária, pela agricultura familiar e ecológica, 



pelo apostar em práticas alternativas e sustentáveis de produção e reciclagem. O conjunto dessas 

iniciativas se chama biorregionalismo (defesa da vida em cada região específica). 

Bioma=comunidade de vida. 

A CF 2017, ao nos apontar os vários biomas do Brasil, nos indica os vários núcleos ou as 

várias comunidades de vida com sua vegetação, sua fauna, seu clima e seus habitantes típicos. Temos 

a tarefa de fazer com que os habitantes de cada comunidade de vida entendam e valorizem o lugar 

onde vivem. Conhecer o tipo de solo, de florestas, de animais, as fontes de água, o rumo dos ventos, 

os climas... Trata-se de inserir as pessoas na cultura local, ajudá-las a reconhecer a sua comunidade 

de vida em suas estruturas sociais, urbanas e rurais, descobrir a sua história local, sentir-se filho e 

filha da terra e aí empenhar-se na busca da real sustentabilidade. Neste sentido os moradores originais 

de nossos biomas: indígenas, negros, quilombolas, e comunidades tradicionais testemunham o sentido 

e a importância de uma variedade saudável na sociedade brasileira ainda muito agarrada a um modelo 

de sociedade consumista e predadora 

Para aprofundamento: Nós nos sentimos e agimos mais como partes da natureza ou 

como donos dela? Por quê? 

2º ENCONTRO: Amazônia e Caatinga 

 

Chave de leitura: Gênesis 1,26-33 

1. Qual a missão que Deus da para o homem? 

2. Qual a reação de Deus diante da variedade da criação? 

3. Qual tem sido a nossa reação diante da natureza criada? 

 

O ser humano, embora tendo um lugar especial, faz parte dessa 

criação. Não está colocado acima da natureza. Há uma interdependência entre 

todas as formas de vida. Nosso destino é comum. Somos responsáveis pela 

preservação da Criação de Deus. O domínio de que fala o texto não significa 

tirar proveito egoísta da criação. Criada à imagem e semelhança de Deus, a humanidade tem a missão 

de zelar da criação, ter o “cuidado de Deus”. Devemos cultivar e guardar a Criação. 

Nosso país, tem cerca de 8,5 milhões de quilômetros quadrados, possui uma grande variedade 

de características naturais (solo, relevo, vegetação e fauna), onde são distintos ao menos seis biomas, 

seis comunidades de vida. Vamos olhar mais de perto cada um deles a começar da Amazônia e 

Caatinga. 

O Bioma Amazônia. Este é o maior bioma do Brasil. Situa-se na região norte. Abriga uma 

enorme riqueza em biodiversidade. Muitas espécies de plantas e animais não foram ainda catalogadas 

e de muitas ainda não se descobriu suas propriedade terapêuticas. É um bioma muito visado por causa 

de seus recursos naturais: madeira, borracha, castanha, peixe e minérios. Sua riqueza cultural inclui 

o conhecimento tradicional sobre os usos e a forma de explorar seus recursos naturais sem esgotá-los 

nem destruir o habitat natural. A evaporação e transpiração da floresta produzem o chamado rio aéreo 

que leva água em forma de vapor pela região Centro-Oeste, Sul e Sudeste do Brasil. Por tanta riqueza, 

a Amazônia é ambicionada tanto em nível interno como por forças externas. É tão importante esse 

bioma que se diz que o futuro da humanidade passa pela Amazônia.  

Desafios do Bioma Amazônia. No início a Amazônia foi vítima do sistema colonialista que 

só explorava suas riquezas. Esta política colonialista é a fonte de incontáveis conflitos na terra. Esta 

situação levou os bispos e prelados da Amazônia, à criação de pastorais que acompanhassem homens 

e mulheres de comunidades inteiras que sofriam as mais variadas formas de agressão aos seus direitos 

e dignidade. Foi criada a Conselho Indigenista Missionário (CIMI) – 1972 e a Comissão Pastoral da 

Terra (CPT) – 1975. Ainda assim, a Amazônia brasileira desaparecerá em 40 anos caso sejam 

mantidos os índices de desmatamento atuais. Cerca de 80% de sua população vive no meio urbano, 

com todos os problemas daí derivados: ausência de saneamento básico, aglomeração nas periferias, 

insalubridade, desemprego e outros desafios próprios de uma concentração urbana e desregulada. A 

preservação da Amazônia, atacada em todos os sentidos, é de interesse do povo brasileiro e do futuro 

de toda a humanidade.  



 

O Bioma Caatinga (tupi guarani= mata branca). Situa-se no nordeste e norte de Minas Gerais. É o 

bioma brasileiro sobre o qual se tem mais desinformação e preconceitos. A vegetação da caatinga é 

dominada por plantas adaptadas ao clima seco e à pouca quantidade de água. Algumas armazenam 

água, outras possuem raízes superficiais para captar o máximo de água da chuva. Algumas dessas 

plantas podem produzir cera, fibra, óleo vegetal e, principalmente, frutas. A fauna da caatinga é bem 

diversificada, composta por répteis (principalmente lagartos e cobras), roedores, insetos, aracnídeos, 

cachorro-do-mato, arara-azul (ameaçada de extinção), sapo-cururu, tatupeba, sagui-do-nordeste, 

entre outros animais.  

Desafios do Bioma Caatinga - A região enfrenta também graves problemas sociais, entre 

eles os baixos níveis de renda e de escolaridade, a falta de saneamento ambiental e os altos índices de 

mortalidade infantil. Desde o período imperial, tenta-se promover o desenvolvimento econômico na 

caatinga, porém, a dificuldade é imensa em razão da aridez da terra e da instabilidade das chuvas. A 

principal atividade econômica é a agropecuária. Alguns projetos de irrigação para a agricultura 

comercial são desenvolvidos no médio vale do São Francisco, o principal rio da região, juntamente 

ao Parnaíba. No entanto é um bioma rico, com grande biodiversidade. Tem uma cultura popular rica 

em criatividade e resistência do povo nordestino. O clima seco, o sol abundante, há tanto tempo 

tratados como problemas, hoje são percebidos como potenciais poderosos para a geração de energia 

solar, para o cultivo de frutas.  

Há todo um empenho de se perceber os potenciais da região e desenvolver um modo de vida 

adaptado a ele. Nos últimos 20 anos a Articulação no Semiárido Brasileiro (ASA) formulou e 

construiu os projetos Um Milhão de Cisternas (P1MC). As águas da chuva acumuladas nestas 

cisternas são usadas para beber e produzir. Juntamente com este projeto e outras políticas públicas já 

não se repete a tragédia social e humanitária de outras épocas de seca. Diminuíram as migrações. 

Como superar o domínio dos coronéis modernos que só pensam no lucro e não medem as 

conseqüências sociais e o impacto na devastação da natureza? 

APROFUNDAMENTO: O futuro da humanidade depende da harmonia entre o 

‘‘cultivar’’ e o “guardar”. Com nossas ações, que tipo de futuro estamos construindo? 

 
 

3º ENCONTRO: Cerrado e Mata Atlântica 

 

Chave de leitura: Gênesis 3,1-14 

1. Qual a pergunta da serpente para a mulher? 

2. Qual é a proposta da serpente? 

3. Qual foi a consequência da escolha do projeto de morte? 

A serpente representa o projeto de morte. Pinta este 

projeto como se fosse o melhor para a humanidade. Traz 

autonomia, vida e progresso. É um projeto de “gente 

inteligente”. É apetitoso. Muitas vezes a humanidade deixa de 

ser cuidadora da criação e passa ser dona. Escolhe um tipo de 

desenvolvimento apetitoso para o capital, mas desastroso para a criação. E aí vamos sentindo, como 

Adão e Eva, que estamos nus, quer dizer desprovidos das riquezas da natureza. Com esta atitude vamos 

introduzindo no planeta a violência contra a terra, os animais, as mulheres, os camponeses. É o que 

estamos vendo em nossos biomas brasileiros. 

O Bioma Cerrado abrange as regiões do sudeste e centro oeste. O cerrado tem um grande 

diversidade. Por isso fala-se mais em cerrados. Os Cerrados têm um papel fundamental no ciclo das 

águas brasileiras. Acumula as águas das chuvas em seu subsolo poroso. Contribui para a formação de 

grandes aquíferos nas regiões das chapadas. São o berço do Rio São Francisco. Os Cerrados  são 

fundamentais para conservação da Biodiversidade e dos Recursos Hídricos. O Cerrado tem uma grande 

biodiversidade. No entanto, várias espécies do Cerrado encontram-se na “Lista das Espécies da Flora 



Brasileira Ameaçadas de Extinção. Vale lembrar que os povos do cerrado têm uma grande riqueza 

cultural. 

Desafios do Bioma Cerrado. Os cerrados estão sendo ocupados e explorados de forma 

desordenada pelo Agronegócio com a sua monocultura. Ele é a grande “tentação da serpente”. 

Produzir mais, com agrotóxicos (poluindo a água, matando o solo) e transgênicos, para a exportação. 

Esse tipo de monocultivo exige o desmatamento de grandes áreas, vai-se apossando das terras das 

comunidades tradicionais, compacta os solos, modifica sua química e, por consequência, altera a 

vegetação, modificando o regime das águas. Tudo isto traz efeitos danosos a todo território brasileiro 

que precisa desses serviços ambientais. As pessoas não se identificam como parte da natureza, como 

dependente dela. Isto dificulta o avanço para práticas de cultivo alternativo e sustentável, menos 

nocivo ao solo e ao ser humano. Um exemplo claro dessa modificação danosa é a perda de umidade 

relativa do ar na região Centro-Oeste, já que existem poucas árvores com sua respectiva 

evapotranspiração para manter a umidade relativa do ar.  

 

O Bioma Mata Atlântica é uma das áreas mais ricas em biodiversidade e mais ameaçadas do 

planeta. No início era mata fechada, rica de variedade animal e vegetal. Mesmo bastante explorada 

tem um grande poder de regeneração. É uma grade esperança. Destaca-se neste bioma os manguezais 

que têm um papel especial para o planeta, muitos povos no Brasil e no mundo. Os manguezais, por 

estarem estabelecidos em áreas abrigadas, apresentarem alta produtividade, são considerados como 

berçários naturais para muitas espécies de moluscos, crustáceos, peixes, répteis e aves, garantindo o 

crescimento e sobrevivência desses organismos.  Os manguezais são os aparadores do mar, visto que 

sua vegetação desempenha função de fixação do solo, evitando processos de erosão. 

Desafios do Bioma Mata Atlântica. Este Bioma encontra-se ameaçado pelo avanço dos 

grandes empreendimentos econômicos sobre os territórios tradicionais pesqueiros. A falta de 

consciência ecológica, a omissão e/ou conivência do poder público e a ganância capitalista tem 

provocado a degradação dos manguezais e a exclusão de comunidades tradicionais. 

A concentração urbana rápida e sem planejamento, causou ocupação de áreas de risco, de 

mananciais, encostas de morros, compactou os solos, mudou o clima e a qualidade do ar pelos gases 

das indústrias e dos veículos movidos a combustíveis fósseis. A ausência de saneamento básico é 

outra grave ameaça. Grande parte dos esgotos das residências de áreas urbanas e rurais é despejada 

diretamente no mar e nos mangues, como também resíduos que não são descartados corretamente, 

causando um alto nível de poluição que compromete o equilíbrio do ecossistema. O Cerrado e a Mata 

Atlântica, já se encontram na lista mundial das áreas com grande diversidade que se encontram 

ameaçadas de extinção. 

APROFUNFAMENTO: O atual processo de desenvolvimento baseado no lucro é 

insustentável e compromete a vida dos povos tradicionais e culturas locais. Qual é a nossa saída? 

 

4º ENCONTRO: Pampa e Pantanal 

Chave de leitura: Provérbios 8,22-31 

1. Qual é o primeiro fruto da criação de Deus? 

2. Qual é a missão da Sabedoria na obra criadora de Deus? 

3. Como percebemos a sabedoria de Deus no nosso convívio com 

a natureza cariada? 

O texto acima nos mostra que todas as coisas criadas têm sua 

origem em Deus. A sabedoria é a primeira obra da criação. Ela toma 

parte ativa em todas as outras coisas criadas por Deus. “Ela estava junto 

com Ele como mestre de obras” (5). Cada ato criador de Deus é manifestação de sua sabedoria eterna. 

Do mesmo modo que a sabedoria estava presente nos atos da criação de Deus, ela deve estar no nosso 

relacionamento com a natureza criada para sermos fieis ao projeto da vida. Quando somos tomados 

pela sabedoria de Deus a nossa convivência com todas as criaturas na terra vai ficando mais 

harmoniosa, gostosa de ser desfrutada, com muita solidariedade e alegria. E assim vamos recuperando 

o jardim original de nossos biomas. 



O Pantanal e os Pampas são ameaçados pelas atividades agropecuárias que comprometem o 

sistema de cheias dos rios no Pantanal e contribuem para o processo de desertificação do solo nos 

Pampas. 

O Bioma Pampa. Trata-se de um Bioma localizado no estado do Rio Grande do Sul. Segundo 

sua origem indígena significa “região plana”. O Pampa gaúcho foi território de várias etnias de povos 

indígenas com destaque ao Povo Guarani. Apesar de serem massacrados resistem até hoje. No 

começo desta resistência destaca-se a figura do líder guarani Sepé Tiarajú, morto em uma emboscada 

pelos exércitos de Espanha e Portugal. Três dias depois de sua morte mais de 1500 Guaranis foram 

massacrados. A sabedoria que acompanhava a criação de Deus foi muito sacrificada nestes massacres. 

As paisagens naturais do Pampa se caracterizam pelo predomínio dos campos nativos, com 

de diversidade de matas. O Pampa gaúcho, mesmo sendo dominado pelo latifúndio, tem muitas 

famílias de pequenos agricultores donde surgiu o Movimento dos Trabalhadores Sem Terra (MST), 

que luta por uma reforma agrária. Está localizado no Pampa grande parte do Aquífero Guarani, que 

é uma reserva estratégica de água doce não só para o Rio Grande do Sul, mas para todo o Brasil e 

América Latina. Ele é fundamental na manutenção de toda a biodiversidade. 

Desafios do Bioma Pampa. Este é ameaçado pelo domínio das monoculturas do gado, 

eucalipto, acácia e pinus. Esses monocultivos são denominados pelos Movimentos Sociais de 

“Deserto Verde”, exatamente por que são extremamente nocivos ao meio ambiente, prejudicando 

profundamente a fauna e a flora originais do Pampa.  

 

O Bioma Pantanal. O Pantanal é a maior planície alagável do mundo. Ele faz a ligação entre 

as duas maiores bacias da América do Sul: a do Prata e a Amazônia, o que facilita a dispersão e troca 

de espécies de fauna e flora entre essas bacias. O Pantanal apresenta ainda um alto índice de 

preservação de sua formação original, cerca de 84,6%. Depende muito do ciclo das chuvas. 

Predomina a monocultura do gado, da cana-de-açúcar e da soja. 

Desafios do Bioma Pantanal. O uso de insumos agrícolas ameaça a contaminação de solos e 

dos recursos hídricos Qualquer impacto negativo nas nascentes e cabeceiras dos rios pode alterar de 

forma drástica toda a planície inundável. Programas do Regime Militar Brasileiro, como o Pró-

Várzeas tiveram efeito negativo sobre essas áreas alagadas, drenando-as para facilitar o cultivo de 

monoculturas, ignorando seu papel na regulação do fluxo de água, das nascentes, de “ninhos” da 

biodiversidade.  

O Pantanal sofre os efeitos do desmatamento, queimadas e assoreamento de rios. O crescente 

número de usinas hidrelétricas está modificando o ciclo hidrológico; a hidrovia em discussão e a 

produção de carvão ameaçam a cobertura vegetal da região. 

APROFUNDAMENTO: Como integrar a justiça e o cuidado com as minorias nos 

debates sobre o meio ambiente?  

 

5º. ENCONTRO: Cuidar da Criação  

Chave de leitura: Gênesis 2, 15-17 

1. Qual é a missão do Homem no Jardim do Éden?  

2. Qual a ordem de Deus? 

3. Qual tem sido a nossas atitude diante da árvore do conhecimento do bem e do mal? 

 

A história da criação nos conta que Deus criou a terra para que o Homem usufruísse dela e 

tivesse vida plena (árvore da vida). Deus põe uma condição: que o Homem seja fiel e obedeça ao seu 

projeto. Suas decisões não podem perder o referencial da “árvore da vida” que é o projeto de Deus.  

O lema da CF 2017 nos convida a ter a atenção cuidadosa de Deus pela criação: “Cuidar da 

Criação” (Gn 2,15). Ter os sentimentos Deus pela sua obra criada. “Ele viu que tudo era bom” (Gn 

1,31). Passou para nós a tarefa de “cuidar da Criação”. Esta tarefa tem como referencial o projeto do 

jardim do Éden. Éden quer dizer delícia, prazer. Este cuidado tem a dimensão da harmonia de vida 

nas relações nesse jardim das delícias (Gn 2,8 e 15).  



O plano do criador é que façamos de todos os continentes, de fato, um jardim de delícias, não 

só pelos frutos que a terra produz, atraentes e saborosos ao paladar (cf. 2,9) mas também pela 

convivência que estabelecemos no dia a dia da vida. Nossa missão é cultivar esse jardim e dele cuidar. 

Manter a sua sustentabilidade. É ser cuidadoso com todas as formas de vida, com todos os biomas. 

Todos os seres são obra de Deus e neles podemos perceber o rosto sagrado do criador. Estabelece-se, 

assim, uma relação de intimidade entre o sagrado e suas criaturas, entre as pessoas e os demais seres 

desse imenso jardim. 

O cuidar da Criação deve levar em conta a diversidade dos povos, suas culturas, e da natureza 

com seus biomas. A diversidade é dom de Deus. Fruto de seu Espírito na Vida e na História. O 

cuidado vai além da conservação. É responder aos apelos da "criação que geme e sofre em dores de 

parto” (Rm 8,22). Cuidar é também criar novas possibilidades, aperfeiçoar a criação. Deste modo, a 

exemplo de Jesus Cristo, “vamos levando a história à sua plenitude, reunindo o universo inteiro, tanto 

as coisas celestes como as terrestres, sob uma só cabeça, Cristo” (Ef 1,10). 

Sabemos que em nossa existência no planeta Terra, “tudo está interligado”. O Papa Francisco 

deixa claro na Laudato Si’ que não faz sentido cuidar bem da ecologia e descuidar do social, descuidar 

dos pobres e necessitados. Os bens da criação pertencem a todos. Assim, uma verdadeira preocupação 

ecológica sempre estará marcada por uma preocupação social. Diz o Papa: “É preciso ouvir tanto o 

clamor da terra como o clamor dos pobres” (LS 49). “A unidade é superior ao conflito” (LS 198) Não 

há como resolver o problema da Ecologia, sem ao mesmo tempo, resolver o problema social.  

Nossa vocação e nossa missão no mundo é nos responsabilizar pelo bem comum, por toda a 

realidade social e ambiental, com especial atenção pelo que é mais fraco. Deus continua a nos pedir 

conta do sangue de nossos irmãos (cf. Gn 4,10-11). O Catecismo da Igreja Católica (nº 340) afirma 

que “a interdependência das criaturas é querida por Deus. O sol e a lua, o cedro e a florzinha, a águia 

e o pardal (...) nenhuma criatura se basta a si mesma. Elas só existem na dependência umas das outras, 

para se completarem mutuamente no serviço umas das outras.” Assim, como não nos preocuparmos 

com o pobre que vive e sofre ao nosso lado?  

Todos podemos colaborar no cuidado da Casa Comum, cada um a partir da sua cultura... (LS 

n. 14). O cuidado com a criação hoje está sendo dificultado pela economia de mercado. Ela apodera-

se da técnica e oferece “àqueles que detêm o conhecimento e, sobretudo, o poder econômico para 

desfrutar, um domínio impressionante sobre o conjunto do gênero humano e sobre o mundo todo” 

(LS, n. 104). Deste modo os biomas vão sendo destruídos e as populações mais vulneráveis vão sendo 

cada vez mais exploradas. As tecnologias, orientadas pelo lucro, escondem a dimensão da 

transcendência. Acham que podem resolver todos os problemas ecológicos.  No entanto, “o mercado, 

por si mesmo, não garante o desenvolvimento humano integral nem a inclusão social” (LS, n. 109). 

A CF 2017 nos convida a ficar atentos às atrações da “árvore do bem e do mal” que é o projeto 

de morte. Na hora que aceitamos este projeto (comer do fruto da árvore do bem e do mal” a criação 

será tomada pela desarmonia e opressão. Em vez de cultivar e cuidar, o homem passa apenas a tirar 

proveito da criação.  

APROFUNDAMENTO: Cuidamos da ecologia e do pobre como os dois lados de uma 

mesma moeda? O que Deus pede de nós hoje? 

 ENCONTRO: Ensino Social da Igreja 

Chave de Leitura: Mateus. 5,13-16 

1. Qual a nossa missão no mundo? 

2. O que acontece quando o sal e a luz não funcionam? 

3. Como estamos sendo sal e luz na Criação de Deus? 

A missão do sal é temperar. Dar gosto, cheiro. Nosso entrelaçamento com a obra criada deve 

manter e aperfeiçoar o cheiro original da criação. Cheiro de vida, do bem viver. Por isso o sal não 

pode ficar na saleira. Devemos estar envolvidos com a criação de Deus. Nossa omissão dá ocasião 

para o projeto de morte dar um outro cheiro para a criação. O nosso cuidado   e o cultivo do mundo 



depende de sermos luzes acesas para testemunhar o projeto do Jardim de Deus. Devemos estar atentos 

porque o “apagão” do projeto de morte não brinca em serviço. 

A Igreja, sal e luz, é sinal do Reino. É uma Igreja em saída que procura andar em dois trilhos: 

o da fé comprometida e do bem comum que é a vivência concreta da fé.  Estes dois trilhos estão 

assentados em três “dormentes”: 1. Vida do povo que questionas a nossa fé e o nosso modo de fazer 

política. 2. Conscientização, a partir da prática de Jesus procura trabalhar uma sociedade mais de a 

acordo com o projeto do Jardim.  3. Movimentos sociais, procuram organizar e mobilizar o povo em 

função do bem comum. 

Dentro da sua missão de ser sinal do Reino a Igreja desenvolve orientações pastorais, princípios 

de ação dos cristãos no campo social. É o que chamamos de Ensino Social da Igreja. Este ensino faz 

parte de sua natureza. Não tem como ser Igreja separando vida de fé da vida sócio-política. O zelo 

pelo bem comum é consequência de nossa fé. É parte integrante do seguimento de Cristo. Tudo o que 

diz respeito à natureza humana deve ressoar no coração da Igreja. (Cf. GS 1). Seremos salvos pela 

solidariedade humana.  

O Ensino Social da Igreja não é um conjunto de receitas. Ele vai surgindo do encontro da 

mensagem da Boa Nova com os desafios da vida no mundo. A partir daí vão surgindo os documentos 

do Magistério que vão compondo este conjunto chamado Ensino Social da Igreja. Seu grande 

empenho é realizar o programa de Jesus anunciado na sinagoga de Nazaré (Lc 4,14-21). Procura 

trabalhar a cidadania eclesial-sócio-política. Ele é a expressão viva de uma Igreja em saída. É o campo 

próprio do leigo. Os últimos papas têm insistido muito nos compromissos socais da Igreja com a obra 

criada por Deus. 

A Conferência de Aparecida, reafirmando as propostas do Vaticano II (1962-i965) e de 

Medellin (1968), lembra o compromisso da Igreja com a variedade da Criação de Deus. “É importante 

cuidar dela como casa de todos os seres vivos e matriz da vida do planeta” ... Recomenda que” é 

urgente aprofundar a presença pastoral nas populações mais frágeis e ameaçadas pelo 

desenvolvimento predatório, e apoiá-las em seus esforços, para conseguir equitativa distribuição da 

terra, da água e dos espaços urbanos” (n. 474 a,b). 

Papa Francisco reforça o Ensino Social da Igreja com sua Exortação Apostólica Laudato Si. 

Constata que as mudanças ambientais afetam a vida como um todo, sobretudo os mais pobres. Fala 

da urgência da nossa conversão ecológica que vai nos levar a rever nosso estilo de vida. É hora de 

passar do que eu quero para o que o planeta precisa. Lembra a interligação das relações fundamentais 

com Deus, com o próximo e com a terra. 

Ultimamente nossas Campanhas da Fraternidade têm procurado vivenciar o Ensino Social da 

Igreja. Têm sido um esforço de avaliar as relações entre o ser humano, a defesa da vida, o cuidado da 

casa comum dentro de uma ecologia integral. 

Aprofundamento: Como podemos crescer no conhecimento do Ensino Social da Igreja? 

 

7º - ENCONTRO: Educação para a Ecologia Integral 

Chave de leitura: Mateus 6,24-34 

 

1.Qual era a preocupação dos ouvintes de Jesus? 

2.Qual é a lição dos pássaros e dos lírios para a nossa vida? 

3. O que devemos buscar primeiro? 

 

Jesus via nos seus ouvintes muita preocupação com a comida e com a roupa. Mandou que eles 

observassem a lição dos pássaros e dos lírios do campo. Jesus não está dizendo para o povo se 



acomodar. Ele faz o convite para uma opção entre o projeto de Deus que é gratuidade, cuidado, justiça 

e o projeto do dinheiro que coloca o consumismo, a ganância acima da vida. Jesus adverte: buscai 

primeiro o Reino de Deus e a sua justiça e o resto vem por acréscimo. Quando o projeto de Deus e 

sua justiça for o referencial de nossa vida estaremos frequentando a escola para a educação da 

ecologia integral. 

A CF 2017, motivada pela proposta da Laudato Si, quer nos motivar a dar um passo à frente 

em nossa compreensão da ecologia. Quer que todos nós entremos no processo educativo da “ecologia 

integral” (n.137). Ela envolve todos os campos, o ambiental, o econômico, o social, o cultural, o 

espiritual e também a vida cotidiana (n. 147-148). Todos os seres, mesmo os menores, estão 

envolvidos em laços de conexões. Nada existe fora da relação. Papa Francisco lembra que os pobres 

que testemunham também sua forma de ecologia humana e social, vivendo laços de pertença e de 

solidariedade de uns para com os outros (Cf LS.149). 

A educação ecológica é a escola do bem viver, do entrelaçamento. Ela tem sua inspiração no 

plano criador de Deu Uno e Trino, recriado pelo projeto do Reino de Deus em Jesus Cristo. Não é 

uma educação feita à distância, é presencial. É uma escola de campo. Jesus inicia esta escola com sua 

encarnação e nos ensinou a contemplar a variedade e a interação da criação (Cf Mt 6,26-30). A 

educação ecológica começa com um encontro pessoal com Jesus, mestre da nova recriação. Este 

encontro é a conversão: mudança de mentalidade, de estilo de vida em relação a Deus, à comunidade 

e ao planeta. A verdadeira conversão é tamém ecológica. Através dela vamos deixando de ser auto 

referência, individualistas. Vamos eliminando o consumismo que gera um vazio dentro das pessoas 

e compromete o planeta. Vamos sentindo que “precisamos uns dos ouros, que temos uma 

responsabilidade para com os outros e o mund, que vale a pena sermos bons e honestos” (LS.229) 

A Educação para a ecologia integral vai acontecendo no nosso dia a dia, através de “simples 

gestos quotidianos, pelos quais quebramos a lógica da violência, da exploração, do egoísmo” (LS. 

230). Para que ela possa criar um dinamismo de mudança duradoura, deve ser também uma conversão 

comunitária” (Cf.LS 219). Em comunidade fazemos a experiência da gratuidade e do 

“reconhecimento do mundo como dom recebido do amor do Pai que consequentemente provoca 

disposições gratuitas de renúncia e gestos generosos, mesmo que ninguém os veja nem agradeça ... 

Aprendemos a contemplar o mundo não a partir de fora mas dentro do mundo, reconhecendo os laços 

com que o Pai nos uniu a todos os seres” (LS 220). 

Através da Laudato Si aprendemos que a educação para a ecologia integral é uma prática de 

vida onde “a sobriedade, vivida livre e conscientemente, é libertadora. Não se trata de menos vida, 

nem vida de baixa intensidade; é precisamente o contrário. Com efeito, as pessoas que saboreiam 

mais e vivem melhor cada momento são aquelas que deixam de petiscar aqui e ali, sempre à procura 

do que não têm, e experimentam o que significa dar apreço a cada pessoa e a cada coisa, aprendem a 

familiarizar com as coisas mais simples e sabem alegrar-se com elas. Deste modo conseguem reduzir 

o número das necessidades insatisfeitas e diminuem o cansaço e a ansiedade. É possível necessitar de 

pouco e viver muito, sobretudo quando se é capaz de dar espaço a outros prazeres, encontrando 

satisfação nos encontros fraternos, no serviço, na frutificação dos próprios carismas, na música e na 

arte, no contato com a natureza, na oração. A felicidade exige saber limitar algumas necessidades que 

nos entorpecem, permanecendo assim disponíveis para as múltiplas possibilidades que a vida oferece” 

(LS.223). 

Aprofundamento: Como podemos trabalhar em nossas comunidades a educação para 

uma Ecologia Integral? 

 

 

 

 



8º -ENCONTRO: Educação para o Bem Viver 

Chave de leitura: Gênesis 9, 8-17 

 

1.Que tipo de Aliança que Deus faz com Noé? 

2. Qual o sinal desta Aliança? 

3. Nossa Aliança com Deus tem sido ecológica? 

 

O livro do gênesis nos diz que a humanidade se desviou do projeto de Deus. Quis construir 

seu próprio projeto baseado no seu bem estar. Isto trouxe degradação para o povo e desfiguração da 

criação que passa a ser objeto de interesses. Esta situação provocou o dilúvio que trouxe um grande 

estrago para a criação. Através do texto lido vimos que nem tudo ficou perdido. O projeto de Deus 

vai ser reconstruído através de Noé, um homem justo. Com ele começa uma nova criação. Deus faz 

uma Aliança não só com Noé e seus descendentes, mas com toda a obra criada. Deus faz uma Aliança 

ecológica. O sinal desta Aliança é o arco íris, expressão da totalidade e da universalidade.  

O mundo em que vivemos passa por um dilúvio. Não de água, mas de destruição da natureza 

provocada pelo atual sistema de desenvolvimento consumista. É urgente mudar nosso estilo de vida. 

Passar do bem-estar para o bem viver. Esta mudança de comportamento é um compromisso de 

levantar a bandeira da ecologia integral que envolve todos os campos, o ambiental, o econômico, o 

social, o cultural, o espiritual e também a vida cotidiana (n. 147-148). Isto significa um estilo 

sustentável de vida. Todos os seres, mesmo os menores, estão envolvidos em laços de conexões. Nada 

existe fora da relação. Papa Francisco lembra o exemplo que os pobres testemunham com sua forma 

de ecologia humana e social, vivendo laços de pertença e de solidariedade de uns para com os outros 

(Cf LS.149). 

A educação para o bem viver tem sua inspiração no plano criador de Deu Uno e Trino, 

recriado pelo projeto do Reino de Deus em Jesus Cristo. Não é uma educação feita à distância, é 

presencial. É uma escola de campo. Jesus inicia esta escola com sua encarnação e nos ensinou a 

contemplar a variedade e a interação da criação (Cf Mt 6,26-30). Deixou para nós a cartilha das bem 

aventuranças onde podemos destacar três princípios básicos do bem viver: “bem aventurados os puros 

de coração porque verão a Deus (princípio religioso); bem aventurados os mansos porque possuirão 

a terra (princípio político); bem aventurados os misericordiosos porque alcançarão misericórdia 

(princípio ético)”(P. Nelito). A vivência das bem-aventuranças é a concretização do bem viver. É 

fruto de uma conversão que produz uma mudança de mentalidade, de estilo de vida em relação a 

Deus, à comunidade e ao planeta. Vamos eliminando o consumismo que gera um vazio dentro das 

pessoas e compromete o planeta. Vamos sentindo que “precisamos uns dos ouros, que temos uma 

responsabilidade para com os outros e o mundo, que vale a pena sermos bons e honestos” (LS.229) 

Papa Francisco nos lembra que a educação para o bem viver vai acontecendo no nosso dia a 

dia, através de “simples gestos quotidianos, pelos quais quebramos a lógica da violência, da 

exploração, do egoísmo” (LS. 230). Para que ela possa criar um dinamismo de mudança duradoura, 

deve ser também uma conversão comunitária” (Cf.LS 219). Em comunidade fazemos a experiência 

da gratuidade e do “reconhecimento do mundo como dom recebido do amor do Pai que 

consequentemente provoca disposições gratuitas de renúncia e gestos generosos, mesmo que ninguém 

os veja nem agradeça ... Aprendemos a contemplar o mundo não a partir de fora, mas dentro do 

mundo, reconhecendo os laços com que o Pai nos uniu a todos os seres” (LS 220). 

O grande desafio do agir desta CF 2017 é descobrir e vivenciar práticas do bem viver em 

nossa vida pessoal, comunitária e social. A Laudato Si ilumina o agir da CF 2017 quando nos diz que 

“a sobriedade, vivida livre e conscientemente, é libertadora. Não se trata de menos vida, nem vida de 

baixa intensidade; é precisamente o contrário. Com efeito, as pessoas que saboreiam mais e vivem 

melhor cada momento são aquelas que deixam de petiscar aqui e ali, sempre à procura do que não 

têm, e experimentam o que significa dar apreço a cada pessoa e a cada coisa, aprendem a familiarizar 



com as coisas mais simples e sabem alegrar-se com elas. Deste modo conseguem reduzir o número 

das necessidades insatisfeitas e diminuem o cansaço e a ansiedade. É possível necessitar de pouco e 

viver muito, sobretudo quando se é capaz de dar espaço a outros prazeres, encontrando satisfação nos 

encontros fraternos, no serviço, na frutificação dos próprios carismas, na música e na arte, no contato 

com a natureza, na oração. A felicidade exige saber limitar algumas necessidades que nos entorpecem, 

permanecendo assim disponíveis para as múltiplas possibilidades que a vida oferece” (LS.223). 

Aprofundamento: Quais as práticas do bem viver podemos assumir nesta CF 2017? 

 

 

Textos de apoio 

 

O despertar da consciência de pertencimento ao Bioma e o projeto do Bem Viver 

Pe Nelito Dornelas 

A Campanha da Fraternidade do próximo ano terá como tema: Fraternidade: os Biomas 

Brasileiros e a Diversidade da Vida e como lema: Cultivar e Guardar a Criação (Gênesis 2,15) 

O Brasil é composto majoritariamente por seis biomas, a saber: Mata Atlântica, Caatinga, 

Cerrado, Pampa, Pantanal e Amazônia. Um bioma é formado por todos os seres vivos de uma 

determinada região, cuja vegetação é similar e contínua, cujo clima é mais ou menos uniforme, e 

cuja formação tem uma história comum. Por isso, a diversidade biológica também é parecida. 

(MALVEZZI, 2007). 

A redescoberta dos biomas como condição fundamental na constituição da comunidade de 

vida que dele nasce e se sustenta é bem parecido com o conceito de Bem Viver dos povos Quéchua e 

Aymara dos Andes. 

Bem viver não é o mesmo que viver bem, mas é algo como vida em plenitude, muito 

semelhante com a proposta de Jesus: Eu vim para que todos tenham vida. 

Quando se fala de vida em plenitude, está se fazendo uma referência a viver em harmonia 

entre o material e o espiritual, consigo mesmo e com a Mãe Terra. Em última instância, saber conviver 

com tudo o que nos rodeia, com a comunidade de vida. 

No momento em que o mundo ocidental vive uma crise profunda – na realidade, produto de 

múltiplas e profundas crises, crise financeira, social, política, climática, alimentícia e, no fundo, uma 

crise de vida, e de modelo estrutural e de civilização –, é nesse momento em que se vê o Bem viver 

como um novo paradigma que pode nos ajudar a sair do caos em que vivemos. 

Bem viver é sair da dicotomia entre ser humano e natureza. É despertar para uma consciência 

de que somos filhos da Mãe Terra, da Pachamama, e tomar consciência de que somos parte dela, de 

que dela viemos e com ela nos complementamos. 

Nesse sentido, há a necessidade de se criar uma lei dos Direitos da Mãe Terra, da 

Pachamama. E, mais uma vez, voltamos a ver uma forma híbrida entre um conceito ocidental e 

moderno, como é o caso dos direitos, e um oriental e milenar. Direitos da Pachamama é uma 

metáfora que hoje, confronta com diferentes formas de pensar e de viver, na busca de um novo 

paradigma, de uma nova forma de vida. 

O que é desenvolvimento? O que é progresso? A consciência de pertença a um bioma 

específico tem nos ensinado que o desenvolvimento não pode ser medido com uma série de 

indicadores econômicos, cujo motor do desenvolvimento é o avanço tecnológico, colocando as 

pessoas em posição de supremacia frente à natureza e em um vale-tudo para alcançar a sociedade do 

bem-estar, esse modelo exportado da Europa e que também se refere aos grandes interesses 

econômicos, que nos impuseram o capitalismo depredatório como modelo sócio econômico. 



Progresso são os índices do PIB e da renda per capita mais elevados, mesmo que seja às custas da 

deterioração social e ambiental, como a que nos levou a essa crise de civilização que sofremos. 

Nesse novo paradigma do Bem viver aprendemos que o que importa não é viver melhor, mas 

sim a viver bem com menos. Ele precisa ser um marco na educação. Precisamos criar uma ética de 

Bem viver e reconstruir um pensamento e uma forma de vida mais comunitária, com outras formas 

de repensar as relações interpessoais e a economia, um equilíbrio entre a cultura e a Mãe Terra, em 

que a complementaridade ou a reciprocidade sejam as duas faces de uma mesma moeda. 

Aqui temos de ver como passar da teoria à prática: repensar e caminhar em direção a novos 

paradigmas e, no plano econômico, desenvolver a economia comunitária, sustentável, solidaria e 

popular. 

Novamente, temos que aprender muito com o mundo dos povos originários e tradicionais, 

com seu sistema de organização tradicional, a comunidade, mas não entendida como um conjunto de 

indivíduos, mas sim como um todo complementar entre as pessoas, os animais, o ar e a irmã e Mãe 

Terra. Assim, ao sairmos da concepção humanista e individualista, não é possível conceber o termo 

recurso, mas como bem, dádiva e, portanto, tudo é complementar e tudo contribui e recebe, de forma 

comunitária. 

E se isso pode ser aplicado à microeconomia, mediante o Bem viver que nada mais é do que 

essa reciprocidade, em que se dá sem esperar nada em troca, e também se recebe –, temos que ver 

como repensamos o Bem viver em nível macroeconômico, onde o Estado tem que se converter em 

um ente redistribuidor da terra e da riqueza, e preservador dos bem naturais. E o mesmo vale para as 

relações internacionais, em que haja a complementaridade e a reciprocidade. 

Saindo da lógica ocidental, eurocêntrica e moderna, repensando a nós mesmos e aquilo que 

nos rodeia, poderemos começar uma verdadeira descolonização e uma aproximação ao Bem Viver. 

 

1- Bem Viver não é o viver bem, é muito mais, é evangelho puro 

 

Os princípios básicos do Bem viver dialogam com a nova consciência de pertencimento a um 

bioma e faz parte de uma espiritualidade esclarecida e comprometida com a libertação integral das 

pessoas e da natureza.  Destaque-se a centralidade do respeito aos empobrecidos como sujeitos da 

história e não como vítimas condenados ao fracasso ou destinatários de nossas ações assistenciais. 

Nomeia-se como o lugar de onde provém a legitimidade dessa espiritualidade, a própria vida 

ameaçada, seja pelo sistema socioeconômico e cultural, pela opressão e exclusão nas relações de 

gênero e de etnia, bem como, a destruição da natureza e do meio ambiente e a mercantilização da 

vida. Encara-se o planeta Terra não como um lugar cheio de recursos a serem explorados, mas como 

um organismo-casa, do qual também fazemos parte como uma comunidade de vida, assumindo como 

primeira aliança estabelecida pelo Criador, não com Abraão, que é uma aliança de fé, mas com Noé, 

uma aliança ecológica. 

Nessa linha de pensamento, deparamo-nos com a proposta do Bem viver que é um conceito 

que visa recriar, diante do fracasso das políticas econômicas neoliberais adotadas pelos governos da 

maioria dos países a partir da década de 1990, um antigo conceito de povos andinos como os 

Quetchua e Aymará. No período de mobilização popular contra as políticas neoliberais, este projeto 

de vida coletiva ganhou novo conteúdo, nova forma e tamanha força que foi incorporado às 

Constituições do Equador (2008) e da Bolívia (2009). Isso despertou a atenção de grupos e 

movimentos libertários em vários países, que o Bem viver entrou na agenda de um número cada vez 

maior de movimentos sociais, pastorais sociais, grupos e pessoas de todo o mundo.  

O Bem viver refere-se a duas palavras com significados semelhantes em Quéchua e em 

Aymará: sumak muito bom, e kawsay ou camaña conviver. Sua ideia central é a vida em harmonia: 

harmonia consigo mesmo, com as outras pessoas do mesmo grupo, com grupos diferentes, com a 

Pachamama, a Mãe Terra e seus filhos e filhas de outras espécies e com as realidades espirituais. 

O Bem viver implica em se construir uma sociedade fundamentada nos sete caminhos para a 

paz. O primeiro é a paz para trás: com o nosso passado pessoal e coletivo; o segundo é a paz para 

frente: com as gerações futuras; o terceiro é a paz para o alto: com a divindade; o quarto é a paz para 



baixo: com o ambiente no qual se vive; o quinto é a paz para a direita: com os vizinhos; o sexto, a 

paz para a esquerda: com a família e o sétimo: a paz para dentro: consigo mesmo. 

Os princípios do Bem viver dialogam com a proposta das bem-aventuranças proclamadas por 

Jesus1. Das oito bem-aventuranças, destaquemos três: bem-aventurados os puros de coração porque 

verão a Deus (princípio religioso), bem aventurados os mansos porque possuirão a terra (princípio 

político) e bem aventurados os misericordiosos porque alcançarão misericórdia (princípio ético). 

Como afirma o sociólogo Pedro Ribeiro de Oliveira (2013), o Bem viver constitui-se numa 

alternativa espiritual, política, econômica, cultural e social ao sistema produtivista-consumista ao 

afirmar que a terra não é um grande depósito de recursos naturais a serem explorados para produzir 

riquezas, mas sim a mãe de todas as espécies de vida. O ser humano compõe esta comunidade de vida 

e com ela estabelece teias de relações. Em vez de extrair / transformar / consumir / descartar, a 

economia deve ser regida pelo princípio do respeito à terra. Ela é mãe generosa, e mesmo não sendo 

rica, nada nega a seus filhos e filhas. Mas nós, gente mimada e insensata, a exploramos, tudo exigindo 

e nada retribuindo. Mesmo adoecida e desgastada como está hoje, a terra continua a nos oferecer 

aquilo que durante milênios produziu e conservou em seu seio. Só o respeito aos Direitos da Terra 

poderá resgatar sua saúde e favorecer nosso Bem viver, Pertencer, Conviver e Ser. 

É evidente que, se todos os direitos da terra forem respeitados, a produção de riquezas sofrerá 

uma drástica redução. Mas, pensando bem, mais cedo ou mais tarde o apagão dos recursos naturais 

obrigará nossa espécie a viver pobremente. Trata-se de iniciar desde agora o processo de redução 

geral de riquezas e nos prepararmos para um modo de vida mais simples.  

As CF vêm assumindo este debate sobre o Bem viver, visando transformá-lo em expressão 

política de uma Sociedade do Bem viver para todos e na superação de uma sociedade do viver bem 

para alguns poucos. Ao bem viver indígena, acrescentamos o Pertencer dos quilombolas e o Conviver 

e Ser da tradição cristã.   
 

Missão: resgate da casa comum do ser humano  

Pe. Nelito Dornelas 

 

O resgate do ser humano convida a outro resgate, o resgate da casa da humanidade, o planeta 

terra. Há alguns anos ambientalistas, povos originários, povos tradicionais e cientistas vinham 

alertando para o avançado processo de degradação do planeta terra. Para alguns, isto não passava de 

modismo, ou atividade de quem não tinha o que fazer. Quando começaram a aparecer as tragédias 

motivadas pelo clima alterado viu-se que as denúncias eram sérias e que de fato o planeta terra estava 

comprometido e este comprometimento era irreversível. 

Na verdade, os cientistas, finalmente dando razão aos povos indígenas ancestrais e aos 

estudiosos e ativistas ecologistas, chegaram a uma conclusão em comum: se nada for feito, 

todas as formas de vida vão sofrer nos próximos cem anos: muitas delas não terão como 

resistir, e desaparecerão. (CNBB, 2008, p. 9) 

Diante desta situação, passamos a entender que temos uma tarefa urgente para rever a forma 

de relação do ser humano com o planeta terra, preparando-nos para o enfrentamento com as 

consequências das mudanças climáticas, promovendo a reeducação do ser humano para assumir outra 

forma de relacionamento com a vida. 

A lógica moderna racionalista, centrada na voracidade humana pela superação de todos os 

obstáculos, conquistando todos os espaços e desvendando todos os segredos do universo e 

transformando a criação em natureza, portanto, distinta dos seres humanos e transformada em objeto 

a ser explorada, promoveu a maior destruição das fontes de vida do nosso planeta. 

O ser humano foi transformado de homo sapiens, ser inteligente, em ser produtivo e 

consumidor, capaz de abstrair-se da criação para dominar a natureza. Esta visão moderna parte do 

princípio de que o planeta terra é inesgotável e seus bens foram transformados em recursos 

financeiros. Estamos revivendo o mito grego do Toque de Midas. O rei Midas era apaixonado pelo 

                                                             
 



ouro. Ele pediu permissão especial aos deuses para que ao seu toque tudo se transformasse em ouro. 

O que lhe fora concedido. Sua alegria durou até o momento em que Midas tocou a comida e ela virou 

ouro. Ao tocar sua amada ela se transformou numa estátua de ouro.  

Este é o grande desafio da atualidade: tudo virou mercadoria, até mesmo a vida humana. A 

grande questão é que a terra é um organismo vivo e como tal está ferida, está se esgotando porque 

nós a vemos apenas como um objeto a ser explorado.  

A missão evangelizadora alia o resgate do ser humano ao resgate da casa do ser humano, o 

ambiente, a criação toda e o planeta terra. A missão é desafiada a assumir a situação de abandono na 

qual se encontra o ser humano entregue à sua própria sorte e o regate da casa comum, o planeta terra 

e toda comunidade de vida que compõe conosco a sinfonia da vida que está totalmente desafinada. 

O abandono do ser humano sempre foi assumido pela missão e muitas respostas positivas já 

foram construídas para a sua reintegração original. A destruição da terra e suas infinidades de formas 

de vida ameaçadas ainda é um desafio novo pertinente que ainda não ocupa o centro de nossa missão 

evangelizadora.  

Nossa maior missão consiste em fornecer à humanidade os fundamentos humanos e espirituais 

que promovam atitudes concretas de apoio e defesa deste patrimônio da humanidade, o nosso planeta. 

É um desafio que impele a todo ser humano criado à imagem e semelhança de Deus, ao qual lhe fora 

confiada a missão do cuidado com a criação, fazendo-se jardineiro do Éden. 

E o Papa Francisco nos adverte:  

“A sobriedade, vivida livre e conscientemente, é libertadora, bem como a felicidade exige 

saber limitar algumas necessidades que nos entorpecem, permanecendo assim disponíveis 

para as muitas possibilidades que a vida oferece; desta forma torna-se possível voltar a sentir 

que precisamos uns dos outros, que temos uma responsabilidade para com os outros e o 

mundo, que vale a pena ser bons e honestos” (LS 223-229). 

“Tudo isto será mais fácil a partir de um olhar contemplativo que vem da fé: o crente 

contempla o mundo, não como alguém que está fora dele, mas dentro, reconhecendo os laços 

com que o Pai nos uniu a todos os seres. Além disso, a conversão ecológica faz crescer as 

peculiares capacidades que Deus deu a cada crente, leva-o a desenvolver a sua criatividade 

e entusiasmo” (LS 220). 

Após a Laudato sí do papa Francisco, a missão evangelizadora deverá incluir ao nosso exame 

de consciência além do nosso relacionamento com Deus, com os outros, consigo mesmo, também 

com todas as criaturas e todas as formas de vida, para tomarmos uma atitude reconciliada e 

reconciliadora com o conjunto da criação, a grande obra divina. 

. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



CAMPANHA DA FRATERNIDADE 2017 

Tema: Fraternidade: Os Biomas Brasileiros e a Diversidade da Vida 

Lema: Cultivar e Guardar a Criação (Gn 2,15) 

Objetivo Geral: 

Cuidar da criação, de modo especial dos Biomas Brasileiros, dons de Deus e promover 

relações fraternas com a vida e a cultura dos povos, à luz do Evangelho. 

 

CAMPANHA DA FRATERNIDADE 2017 

1. INTRODUÇÃO 

 

Quando Pero Vaz de Caminha chegou à costa do território brasileiro, maravilhou-se com tudo 

o que viu. 

Descreve minuciosamente os indígenas, a flora, a fauna e todas as águas que tinha diante dos 

olhos. 

 Estava de tal forma maravilhado que, ao final da carta, escreve literalmente ao rei de Portugal: 

“águas são muitas; infinitas. Em tal maneira graciosa (a terra) que, querendo-a aproveitar, dar-se-á 

nela tudo; por causa das águas que tem! 

” (CAMINHA, 1500). 

Hoje, mais de 500 anos depois da chegada dos portugueses à costa do nosso hoje Brasil, seria 

interessante nos perguntarmos: o que restou daquela floresta? O que restou daqueles povos? O que 

restou daquelas águas? O que restou daquela imensa biodiversidade que maravilhava seus olhos? 

Que preocupação causa a cada brasileiro, a cada autoridade responsável, saber que só nos 

restam da vegetação original aproximadamente 12,5% da Mata Atlântica, 85% da Amazônia, 58% do 

Cerrado, 55% da Caatinga, 85% do Pantanal e 36% do Pampa? 

A Igreja Católica desse começo de milênio tem a graça de ter Francisco como Papa. Ele 

mesmo, no início de sua carta Laudato si’, diz que escolheu o nome de Francisco também por razões 

ecológicas. Mas, a ecologia de Francisco é integral, entrelaçando todas as dimensões do ser 

humano com a natureza. Nada escapa, tudo está interligado. 

Para Francisco, cada criatura tem sua mensagem, que precisa ser respeitada e entendida.  

Toda Laudato si’ é um hino de espanto maravilhado diante da natureza criada, um verdadeiro 

evangelho da criação, que nos fala de Deus, que é um dom de Deus, do qual nós seres humanos 

somos parte integral e integrante, mas também seus “zeladores e cultivadores”. 

 A Carta Encíclica também nos coloca diante dos desafios colossais enfrentados pela 

humanidade, que está numa verdadeira encruzilhada, numa mudança de época.  

Somos brasileiros, pessoas de qualquer religião, credo, ou mesmo sem nenhum deles. O 

ambiente que vivemos interessa todos os seres humanos e a todos os seres vivos.  

Alguns anos mais tarde, começa a ocupação e exploração do paraíso descrito por Pero 

Vaz de Caminha. A princípio no litoral. E começa a extração do pau brasil, a árvore mais abundante 

da Mata Atlântica e com valor econômico, cuja tintura extraída era levada para a Europa. Mas, a 

madeira também era utilizada para fabricar móveis e instrumentos musicais. Para realizar esse 

trabalho, começa a exploração e escravização das nações indígenas. 

Depois vieram os aldeamentos, as reduções, o sequestro de seus territórios, as dizimações 

por guerras e doenças.  

A devastação da natureza e o extermínio das nações indígenas são o nosso pecado 

original do ponto de vista civilizacional. Esse pecado vai atravessar nossa história, está presente 

nos dias de hoje e aponta para o futuro.  

Depois vieram os negros, também na linha da mão de obra escrava. Brancos, negros e 

índios comporão a matriz básica do que hoje chamamos povo brasileiro. Mas, sempre numa 

relação desigual, de Casa Grande & Senzala, de senhores e de subalternos (FREYRE, 2006). 

Com o avançar da história começa o avanço para o interior do nosso hoje imenso território, 

seja pelo sul do país, pelo Pampa, seja pelo leito do Rio São Francisco.  



Então, aventureiros, bandeirantes e outras formas de conquistadores interiorizam o 

Brasil. Mais tarde o próprio imperador vai chamar cientistas para decifrarem o que tem diante 

dos olhos. 

Percebem que esse imenso território tem imensa variedades de formas de vida, de 

florestas, de animais e de povos.   

Em tempos mais recentes são delimitados e descritos os chamados biomas brasileiros, 

com suas interfaces e ligações, mas guardando características próprias de cada um. 

Cientificamente, bioma é definido como “um conjunto de vida (animal e vegetal) constituído 

pelo agrupamento de tipos de vegetação contíguos e identificáveis em escala regional, com 

condições geoclimáticas similares e história compartilhada de mudanças, o que resulta em uma 

diversidade biológica própria” (IBGE, 2004). 

Em outras palavras, um bioma é formado por todos os seres vivos de uma determinada 

região, cuja vegetação é similar e contínua, cujo clima é mais ou menos uniforme, e cuja 

formação tem uma história comum. Por isso, a diversidade biológica também é parecida. 

(MALVEZZI, 2007) 

 



Para alguns especialistas, esses espaços territoriais são tão complexos do ponto de vista da 

interação de todos os elementos que os compõem, de seu clima, vegetação, solos, águas e relevo, que 

deveriam ser chamados de “domínios morfoclimáticos” (AB’SABER, 1970). 

Sem perder conteúdo, vamos manter a abordagem a partir da concepção dos biomas  

Nesses biomas vivem pessoas, povos, resultantes da imensa miscigenação brasileira, seja 

por relações pacíficas e consensuais, seja pela força da violência, inclusive a sexual, contra as 

mulheres indígenas e negras. 

Hoje a definição científica nos diz que temos seis biomas: a Mata Atlântica, a Amazônia, o 

Cerrado, o Pantanal, a Caatinga e o Pampa.  

Quando falamos da Mata Atlântica precisamos considerar a especificidade dos ecossistemas 

costeiros, com suas praias, mangues, foz de rios, apicuns, restingas, etc.  

Então, maravilhados por esse evangelho da criação que Deus nos deu, com um povo 

diverso ocupando praticamente todo território nacional, precisamos nos perguntar 

severamente qual destino estamos dando a tantas riquezas e qual Brasil queremos deixar para 

as gerações futuras. 

Ainda mais, nesse começo do 3º milênio somos uma população de mais de 200 milhões de 

brasileiros, com imensas megalópoles, concentrações urbanas com uma série de vantagens e centenas 

de problemas graves. A maioria da população urbana sequer sabe identificar em que bioma 

mora, ou simplesmente está alheia à sua degradação. 

O avanço das tecnologias em todos os campos, da artificialização da vida urbana, tende a 

distanciar essas populações dos problemas socioambientais que estão ao seu redor. De toda 

forma, já não estamos mais na realidade original brasileira, nem mesmo daquela de poucas décadas 

atrás, quando ainda éramos uma civilização rural.  

O impacto dessas imensas populações sobre o meio ambiente, sobre o espaço, as águas, 

os solos, a biodiversidade, o ar, são dilemas que estão pondo em risco do futuro das bases 

naturais que nos foram dadas gratuitamente por Deus. 

Já não temos certeza absoluta sobre o futuro de nossas florestas, águas, solos, biodiversidade, 

temperatura adequada à vida em território brasileiro.  

Ainda mais, esses povos que perderam seus territórios, tantas vezes dados por extintos, 

reivindicam seu lugar na sociedade, sua cidadania, mas com a prerrogativa de viverem conforme suas 

leis e suas tradições. Querem ser brasileiros, a maioria, mas a seu modo. 

A história das nações indígenas, dos descendentes de negros aquilombados, de 

comunidades tradicionais (pescadores, geraizeiros, fundos e fecho de pasto, etc.), estabelecem 

uma dissonância saudável na sociedade brasileira aferrada a um modelo de sociedade consumista e 

predadora.  

Não vamos construir um país pacífico sem que esse pecado original seja redimido e superado. 

Além do mais, pertencemos a uma mesma casa comum, condividindo esse planeta com sete 

bilhões de pessoas e bilhões e bilhões de seres vivos. Hoje somos cidadãos globais. 

Esse fato implica que a tensão entre a eco-nomia e a eco-logia se colocou como o maior 

desafio para a humanidade, pois o desafio é encontrar um modo de “cultivar” que também seja 

o de “guardar”. É dessa equação harmônica que depende a humanidade e os seres vivos que 

habitam a Terra.  

 De forma simples, abordaremos cada um de nossos biomas, com seus respectivos povos, sua 

situação atual, decifrar suas características e problemas fundamentais. 

 No Agir desse texto base iremos ver as principais iniciativas que já ocorrem para mantermos 

nossa riqueza natural básica, para reforça-las, para vermos o que mais podemos e devemos fazer em 

respeito à criação que Deus nos deu para “cultivar e guardar”, pelos povos que dela e nela vivem, e 

em respeito ao próprio Criador. 

 

 

 

 



BIOMAS BRASILEIROS – VER 

 

2.1  AMAZÔNIA  

Fonte: PMDBS 

 

A Amazônia é o maior bioma do Brasil. Geograficamente é formada pelos estados da 

região Norte: Acre, Amapá, Amazonas, Pará, Roraima, Rondônia e Tocantins. Mas o bioma 

avança para os estados do Mato Grosso e Maranhão.  

Por este motivo e para fins administrativos e de planejamento econômico, a Lei N.º 1.806 de 

1953, incorporou parte dos territórios do Maranhão e do Mato Grosso à Amazônia, criando assim o 

que se chamou de Amazônia Legal. Este território tem uma área de cerca de 5.217.423 km², 61% do 

território brasileiro.  

Além do mais a Panamazônia transcende os limites brasileiros e está também em território da 

Colômbia, Peru, Venezuela, Equador, Bolívia, Suriname, Guiana Francesa, Guiana Inglesa e Brasil.  

Um bioma tem que ser visto em sua totalidade e integralidade. Essa é uma das finalidades da 

criação da REPAM (Rede Eclesial Panamazônica), no sentido de proporcionar espaços de 

comunicação, socialização e integração entre os diversos povos dessa imensa região planetária.  

A Amazônia é quase mítica: um verde e vasto mundo de águas e florestas, onde as copas de 

árvores imensas escondem o úmido nascimento, reprodução e morte de mais de um-terço das espécies 

que vivem sobre a Terra (MMA, 2016) 

Os números são igualmente monumentais. O bioma amazônico, excluindo o restante da 

Amazônia Legal e da Panamazônia é assim mesmo o maior bioma do Brasil: num território de 

4,196.943 milhões de km2 (IBGE,2004), crescem 2.500 espécies de árvores (ou um-terço de toda 

a madeira tropical do mundo) e 30 mil espécies de plantas (das 100 mil da América do Sul). É o 

que se chama de região megadiversa.  

As espécies animais são contabilizadas em 4221, mas, sabendo-se que uma grande parte das 

espécies ainda não foi descrita (FLORESTA AMAZÔNICA, 2016) 

Tão diversa em formas de vida, também é diversa em seus povos originários. A sócio 

diversidade da Amazônia é uma de suas principais riquezas, admirada em todo mundo, maltratada 

em território amazônico e brasileiro.  

A bacia amazônica é a maior bacia hidrográfica do mundo: cobre cerca de 6 milhões de km2 

e e tem 1.100 afluentes. Seu principal rio, o Amazonas, corta a região para desaguar no Oceano 

Atlântico, lançando ao mar cerca de 175 milhões de litros d’água a cada segundo (Idem) 

Mas, existe um Amazonas também debaixo do chão, o aquífero Alter do Chão, tão imenso 

quanto o rio de superfície. 

Mas, não é só. A evapotranspiração da floresta produz o chamado rio aéreo que leva 

água em forma de vapor pela região Centro-Oeste, Sul e Sudeste do Brasil. Mas, transcendendo 

as fronteiras e indo até a Argentina e, para muitos, até a Patagônia. 

https://www.google.com.br/url?sa=i&rct=j&q=&esrc=s&source=images&cd=&cad=rja&uact=8&ved=0ahUKEwi6hcepifjLAhWHS5AKHWkRBL4QjRwIBw&url=http://siscom.ibama.gov.br/monitora_biomas/PMDBBS - AMAZONIA.html&psig=AFQjCNGpdrTL7SiduPwwWTMOmWnmepxUHQ&ust=1459965464739703


Nesse sentido, além de seu imenso ciclo de carbono, o bioma amazônico é fundamental no 

ciclo das águas que caem em grande parte do território nacional e América do Sul. 

As estimativas situam a região como a maior reserva de madeira tropical do mundo. 

Seus recursos naturais – que, além da madeira, incluem enormes estoques de borracha, 

castanha, peixe e minérios, por exemplo – representam uma abundante fonte de riqueza 

natural. A região abriga também grande riqueza cultural, incluindo o conhecimento tradicional 

sobre os usos e a forma de explorar esses recursos naturais sem esgotá-los nem destruir o 

habitat natural (Ibidem) 

Toda essa grandeza não esconde a fragilidade do ecossistema local, porém. A floresta vive a 

partir de seu próprio material orgânico, e seu delicado equilíbrio é extremamente sensível a quaisquer 

interferências. Os danos causados pela ação humana são muitas vezes irreversíveis. 

Por tanta riqueza, a Amazônia é ambicionada tanto em nível interno como por forças 

externas. Muito do futuro da humanidade passa pela Amazônia.  

Ademais, a riqueza natural da Amazônia se contrapõe dramaticamente aos baixos índices 

socioeconômicos da região, de baixa densidade demográfica e crescente urbanização. Desta forma, o 

uso dos recursos florestais é estratégico para o desenvolvimento da região. 

A Amazônia já sofreu um desmatamento de 700.000 km2 (INPE, 2016). Houve uma 

redução nesse processo, mas não seu estancamento. Além do mais, as políticas governamentais de 

incentivos às hidrelétricas, mineração e agronegócio tendem a anular as iniciativas em prol de sua 

preservação.  

Para muitos especialistas existe um limite nesse desmatamento que, uma vez ultrapassado, a 

floresta se desintegrará automaticamente como que por efeito dominó. Essa seria a maior tragédia 

ambiental do país e incalculável para o ciclo de carbono do planeta.  

Na Amazônia Legal, segundo o censo de 2010 (IBGE, 2011) vivem aproximadamente 24 

milhões de pessoas. Cerca de 80% dessa população vive no meio urbano, com todos os 

problemas daí derivados, de ausência de saneamento básico, aglomeração nas periferias, 

insalubridade, desemprego e outras mazelas de uma concentração urbana e desregulada.  

O processo do chamado desenvolvimento da Amazônia é um exemplo mais que claro de 

como ele se deu como reprodução do sistema colonialista que presidiu a formação do Brasil, a 

partir da invasão portuguesa em 1500. Essa reprodução ficou evidente, em 1970, quando o 

presidente Médici, ao lançar a abertura e construção da Transamazônica, afirmou que a 

estrada tinha como objetivo “o de levar homens sem-terra, para uma terra sem homens”.  

.  

As populações locais pré-existentes passaram a sofrer as mais diversas formas de pressão para 

abrir caminho para o ‘desenvolvimento e o progresso’ que chegava do Sul e do Sudeste para ‘redimir’ 

a Amazônia do ‘atraso’ em que vivia.  

 

Esta política é a fonte clara de onde surgiram os incontáveis conflitos por terra que levaram 

os bispos e prelados da Amazônia, em histórico encontro há 40 anos, em Goiânia, Goiás, a 

proporem a criação de uma pastoral que acompanhasse homens e mulheres de comunidades 

inteiras que sofriam as mais variadas formas de agressão aos seus direitos e dignidade.  

Era criada a Comissão Pastoral da Terra (CPT), para apoiar os trabalhadores rurais, assim 

como já fora criado o CIMI, para fazer a defesa dos povos indígenas. 

 Desde o início, diante da violência presente, a CPT se propôs a registrar fatos e números da 

mesma para que se tornassem instrumento de ação e resistência para as próprias comunidades. A 

partir de 1985, o relatório anual Conflitos no Campo Brasil passou a ser divulgado para que a 

sociedade brasileira pudesse tomar consciência do que acontecia em todo o Brasil, mas de modo 

particular na Amazônia.  

Há décadas os conflitos pelo território estão marcando toda a região amazônica. As 

populações tradicionais defendem seus direitos seculares, querem ter seus territórios reconhecidos e 

legalizados. São históricas as lutas indígenas para a demarcação de suas terras. Os ribeirinhos buscam 



e estão, aos poucos, conseguindo a concessão comunitária do uso de suas terras. As populações negras 

querem que seu território étnico seja reconhecido e demarcado. Seringueiros e castanheiros buscam 

a criação das reservas extrativistas. Colonos e posseiros exigem que seus lotes sejam devidamente 

titulados. Populações sem-terra lutam por uma reforma agrária que acabe com o latifúndio e para que 

os governos destinem as terras públicas e devolutas à criação de novos assentamentos, a partir da 

realidade amazônica, com políticas públicas eficazes para seu funcionamento. 

As populações urbanas querem uma vida digna nas cidades e algumas aglomerações urbanas 

são nada mais que nações indígenas inteiras vivendo nas periferias das grandes cidades.  

Como nas demais periferias urbanas do Brasil, é o espaço da insalubridade, da pobreza, muitas 

vezes do tráfico, da exploração sexual, inclusive de menores.  

Os conflitos e a violência contra os trabalhadores/as do campo que aconteciam e ainda 

acontecem em todo o Brasil se concentram de forma expressiva na Amazônia, para onde avança o 

capital, tanto nacional quanto internacional.  

 

Dos 51 assassinatos registrados no Brasil, 48 foram na Amazônia, sendo 21 em Rondônia, 19 

no Pará, 6 no Maranhão, 1 no Amazonas, e 1 em Mato Grosso. Na Amazônia ocorreram também: 30 

das 59 tentativas de assassinato; 93 das 144 pessoas que receberam ameaças de morte; 66 dos 80 

camponeses presos; E dos 21.374.544 hectares em conflito, 20.000.853 estão na Amazônia. Dada 

importância que a Amazônia tem adquirido cada vez mais no cenário nacional e internacional e pelo 

fato de lá se concentrar grande parte dos conflitos e da violência contra os homens e mulheres do 

campo. 

A Amazônia por sua riqueza em águas e biodiversidade, é cobiçada por corporações do Brasil 

e do mundo inteiro, cada uma em seu respectivo ramo: água, fármacos, essências, minérios, saberes 

ancestrais das populações, etc.  

Grandes madeireiras e serrarias conseguem aprovar propostas de Manejo Florestal junto ao 

IBAMA e às Secretarias Estaduais de Meio Ambiente, mas somente para retirar as árvores nobres da 

floresta, inclusive de áreas de reserva, terras indígenas e parques nacionais.  

Ainda, o manejo florestal passou a ser uma atividade onde foi flagrada denúncias de trabalho 

escravo. Inclusive alguns projetos de Redução de Emissões por Desmatamento e Degradação 

Florestal (REDD), da chamada economia verde, têm sido acusados de provocar perda de controle de 

territórios tradicionais, impactos na segurança alimentar (comunidades impedidas de fazer roça, 

pescar), êxodo rural, medo, insegurança, empobrecimento. Em alguns lugares provocando divisões e 

graves conflitos no interior das comunidades, como nos indígenas Surui de Cacoal, em Rondônia.  

A expropriação privada de grandes áreas de terra continua sendo a principal causa do 

desmatamento, que financiada pela extração ilegal de madeira, tem por principal objetivo a grilagem 

de terras e o avanço da fronteira agrícola à custa da floresta amazônica.  

E assim, se repete o ciclo onde a pecuária é a principal atividade implantada nas áreas 

recentemente desmatadas. Após alguns anos as pastagens sofrem com a degradação dos solos, 

privados da recomposição e proteção das florestas. A dificuldade de regeneração das pastagens 

empurra a pecuária para novas frentes de desmatamento. Nas áreas degradadas pela pecuária passam 

a ser ocupadas pelas monoculturas de soja, arroz ou milho que seguem no rastro da pecuária, 

substituindo o gado. Nas terras de pior qualidade pelo plantio de madeiras exóticas, como o pinus, a 

teca e o eucaliptos. 

A atividade de mineração já provoca boa parte dos danos ambientais e sociais nas 

comunidades, inclusive desmatando para alimentar a indústria siderúrgica.  

A preservação da Amazônia, atacada em todos os sentidos, é de interesse do povo brasileiro 

e de toda a humanidade. 

 

 

 

 



2.2 CAATINGA  

 
 

Fonte: PMDBBS 

A Caatinga é o único bioma exclusivamente brasileiro. Tem um clima semiárido e é o 

semiárido mais chuvoso do planeta. 

É também o bioma brasileiro sobre o qual se tem mais desinformação, preconceito e estigmas. 

Por ser semiárido, com um período anual chuvoso e outro seco, com secas maiores cíclicas, criou-se 

no imaginário nacional a ideia do espaço pobre, feio, com suas vacas mortas, os fundos de lagoas 

esturricados. 

Além do mais, associou-se a esse clima a tragédia humanitária e social que devastava a região 

em tempos de estiagens mais prolongadas. A ideia do fatalismo, da região inviável, tomou conta do 

olhar e da imaginação do Brasil e do mundo. 

Entretanto, a Caatinga é um bioma rico de vida inteligente, adaptada ao clima Semiárido. Ela 

é tão rica que alguns especialistas falam em “caatingas”, no plural, para identificar sua imensa 

biodiversidade (SIQUEIRA FILHO, 2012) 

Em tempos de seca a caatinga “dorme”, hiberna, poupa água e energia, para voltar à vida plena 

durante as primeiras chuvas. A “ressurreição anual da caatinga” é um dos espetáculos mais belos 

oferecidos pelos biomas brasileiros. 

Muitas plantas, como o umbuzeiro, guardam água em suas raízes, para poder se utilizar dela 

em tempos que normalmente não chove.  

As árvores retorcidas, secas, as cactáceas abundantes, não são sinais de pobreza, mas de vida 

inteligente, que se adaptou ao clima do Semiárido. 

Oficialmente o Semiárido tem uma extensão de 969.589,4 quilômetros quadrados, abrangendo 

territórios de 8 estados do Nordeste mais o Norte de Minas Gerais, englobando 1.135 municípios, 

onde vivem 22 milhões de pessoas que representam 46% da população do Nordeste e 13% da 

brasileira.  

A biodiversidade da Caatinga se compõe de, no mínimo, 1.200 espécies de plantas vasculares, 

185 espécies de peixes, 44 lagartos, 47 cobras, 4 tartarugas, 3 crocodilos, 49 anfíbios, 350 pássaros, 

e 80 mamíferos (MALVEZZI, 2007, pg. 58). 

As Caatingas cobrem mais de 90% desse território. Oficialmente a extensão da caatinga é de 

844.453 km2 (MMA, 2016). Portanto, o Semiárido é relativamente mais amplo que a própria 

caatinga.  

O clima seco, o sol abundante, há tanto tempo tratados como problemas, hoje são percebidos 

como potenciais poderosos para a geração de energia solar, para o cultivo de frutas. 

A caatinga, por ser uma vegetação geralmente baixa, favorece a apicultura, é a melhor 

forrageira para cultivo de animais de pequeno e médio porte, como cabras, ovelhas e outros animais 

adaptados ao clima semiárido. 

O regime de chuvas, variando no tempo e no espaço, com um mínimo de 300 mm/ano a um 

máximo de 800 mm/ano, faz com que cerca de 750 bilhões de m3 de água caiam nesse território todos 

os anos. Entretanto, a capacidade instalada para armazenar essa água, mesmo com toda infraestrutura 
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construída pelo Departamento Nacional de Obras Contra as Secas (DENOCS), é de apenas 36 bilhões 

de m3. Isso significa que há uma perda média de mais de 700 bilhões de m3 todos os anos.  

Com 70% seu subsolo formado por rochas cristalinas, o bioma caatinga tem poucos aquíferos, 

portanto poucas nascentes, portanto poucos rios perenes. O maior deles é o São Francisco, mas porque 

ele nasce no Cerrado mineiro e é alimentado pelas águas dos rios que nascem no Cerrado do Oeste 

Baiano. 

Cerca de 30% da região tem o subsolo formado por rochas sedimentares, o que favorece o 

armazenamento da água em aquíferos, como é o caso da região do Gurgueia, no Piauí. Ali as águas 

subterrâneas são abundantes, ainda que a destruição da vegetação da região coloque em risco a 

perenidade desses aquíferos.    

Por consequência, 99% dos rios que cortam a Caatinga são intermitentes, correndo apenas em 

época de chuva. O fato gera ilusão aos desavisados, que julgam serem os rios secos um problema de 

falta de chuva.  

A Caatinga tem sido agredida pelo desmatamento para plantio de culturas que raramente se 

adaptam adequadamente, como o caso do ciclo do algodão, mas também pelo gado vacum solto nas 

caatingas e para fins de madeira para a indústria gesseira e até para as carvoarias.  

O desmatamento gera a desertificação, problema que se agrava e amplia, pela falta de 

compreensão dos mecanismos do bioma e pela economia irresponsável e predadora.  

Ultimamente implantou-se em várias regiões a agricultura irrigada, que demanda cerca de 

70% da água doce consumida, quando diagnósticos científicos nos dizem que apenas 5% dos solos 

são aptos para a irrigação e a região dispõe de apenas 2% da água necessária para irrigar esses solos. 

Nesse caso acabou por estabelecer-se um conflito pela água, não só entre o consumo humano 

e o uso econômico, mas até mesmo entre os usos econômicos como irrigação e geração de energia 

elétrica, caso específico do rio São Francisco.  

Há séculos estigmatizada como região de pobreza e economicamente inviável, a partir da 

década de 90 do século passado, a sociedade civil brasileira vem promovendo uma verdadeira 

revolução no Semiárido Brasileiro, sempre a partir do potencial desse clima e da riqueza da caatinga. 

Propôs e estabeleceu políticas de convivência com o Semiárido Brasileiro, através da captação 

da água de chuva para beber e produzir, de manejo da caatinga, de uma agroecologia adaptada, de 

uma economia contextualizada, de uma educação contextualizada, de defesa dos territórios das 

comunidades tradicionais e indígenas, e da reforma agrária, da valorização da cultura local, dos 

saberes dos povos caatingueiros, hoje propondo o aproveitamento inteligente da energia solar 

descentralizada, dos ventos e outros potenciais da região. 

Esse povo é fruto da miscigenação – violenta ou não – de índios, brancos e negros. Até hoje 

existem centenas de remanescentes de quilombos, mais de 30 nações indígenas e outras comunidades 

tradicionais como os “Fechos e Fundos de Pasto”. Querem a demarcação de seus territórios, o 

reconhecimento de seus direitos e a plena cidadania.  

Aproximadamente 40% da população ainda está no meio rural, sendo a região ainda hoje mais 

ruralizada do Brasil. Entretanto, a ampliação dos centros urbanos médios e pequenos cresce como em 

todas as regiões do Brasil e padecem dos mesmos problemas de saneamento, violência e outros males 

dos centros urbanos brasileiros. 

Na última seca o problema da falta de água atingiu vários centros urbanos, o que obrigou o 

povo, as comunidades locais e as autoridades a olharem também as cidades como pertencentes ao 

Semiárido, isto é, os problemas do Semiárido e seus desafios também são das áreas urbanas.  

Nos últimos 20 anos a Articulação no Semiárido Brasileiro (ASA) formulou e construiu os 

projetos Um Milhão de Cisternas (P1MC) e o projeto Uma Terra e Duas Águas (P1+2), beneficiando 

milhões de famílias em toda a região Semiárida com a captação da água de chuva para beber e 

produzir.  

O resultado foi testado nessa última grande seca de 2012 a 2015 – ainda pluviosidade abaixo 

da média em 2016 -, já não se repetiu a tragédia social e humanitária de outras épocas. Já não se viu 

migrações intensas, fome, sede, miséria, saques e, sobretudo, a intensa mortalidade humana, 

particularmente a infantil. 



Também se expandiu uma rede de infraestrutura social fundamental, como energia elétrica, 

adutoras, telefonia, internet, transporte, melhoria nas habitações, o que trouxe milhões de brasileiros 

catingueiros para uma vida mais digna.  

Essas conquistas são fruto do novo paradigma gestado a partir da sociedade civil e que se 

denomina “Convivência com o Semiárido”, mas também de políticas públicas desenvolvidas nos 

últimos governos, além da conquista do salário mínimo para os trabalhadores rurais. 

O paradigma da “convivência com o Semiárido” trata-se de perceber os potenciais da região 

e desenvolver um modo de vida adaptado a ele. Não se combate a neve, não se combate a seca. Cria-

se mecanismos para viver bem nesse ambiente.  

As populações dos diversos biomas brasileiros deveriam propor o paradigma da convivência com o 

seu ambiente específico. Nesses tempos de mudança de época, de novos paradigmas, a convivência 

harmoniosa entre o ser humano e o ambiente é regra fundamental 

 

2.3 CERRADO  

 
 

Fonte: PMDBBS 

 

O Cerrado-alguns especialistas falam no plural, Cerrados - ocupa a área central do país. 

Durante muito tempo considerado inadequado para a agricultura, permaneceu como área de pastagens 

abertas para o gado. 

 

É considerado um dos biomas mais antigos da face da Terra, com cerca de 65 milhões de anos. 

Por sua idade, é tido como “de cabeça prá baixo”, tendo mais biomassa em suas raízes que na parte 

exposta de sua vegetação. 

Também em função de sua idade, o bioma Cerrado é considerado sem capacidade de 

regeneração, isto é, uma vez desmatado, não tem mais recuperação. 

Originalmente esse bioma ocupava 192,8 milhões de hectares, abrangendo 13 Estados da 

Federação, o que corresponde a 22,65 % do território brasileiro, onde vivem 22 milhões de pessoas. 

Este total corresponde ao chamado Cerrado Contínuo, onde há Estados que possuem a 

totalidade ou a maior parte de seus territórios, como é o caso do Distrito Federal (100,0%), Goiás 

(96,6%), Tocantins (75,6%) e Mato Grosso do Sul (59,3%). Há estados com percentuais significativos 

em seus territórios, como Mato Grosso (48,3%), Minas Gerais (46,7%), Maranhão (42,1%), Piauí 

(38,6%), São Paulo (30,6%) e Bahia (21,4%), e Estados com um menor percentual, tais como, 

Rondônia (6,7%), Paraná (2,7%) e Pará (0,1%) (MAZZETO SILVA, 2009). 

Mas o Cerrado tem muitas interfaces com os demais biomas brasileiros, áreas de transição, de 

contatos (Ecótonos), o que eleva sua abrangência para 315 milhões de hectares que equivalem a 37 

% do Brasil, e onde vivem 37 milhões de pessoas em 1.445 municípios, sendo 83,79 % desta 

população residente no meio urbano e 16,79 % de residentes na zona rural (IBGE, 1996 apud 

MAZZETTO SILVA, 2009). 

 

O Cerrado cumpre um papel fundamental no ciclo das águas brasileiras. Embora não 

“produza” água, acumula as águas das chuvas em seu subsolo poroso, principalmente as vindas dos 

rios aéreos amazônicos, formando grandes aquíferos que abastecem inúmeras bacias brasileiras. 



Nesse caso específico, os biomas Amazônia e Cerrado formam uma complementação perfeita para a 

produção e distribuição da água para o Brasil e parte da América do Sul. 

 

Esse serviço ambiental de importância incomensurável, faz com que os Cerrados recebam 

adjetivos como “Pai das Águas”, “Caixa d’água do Brasil” e “Cumeeira da América do Sul”.  

 

Sua contribuição hidrológica para as principais bacias hidrográficas brasileiras representa 4 

% das águas da Bacia Amazônica, 71 % das águas da Bacia Araguaia/Tocantins, 11 % das águas da 

Bacia Atlântico Norte/Nordeste, 94 % das águas do rio São Francisco, 7 % das águas da Bacia 

Atlântico Leste e 71 % das águas dos rios Paraná/Paraguai, esta contribuição se dá em mais de 25 

importantes rios brasileiros. (LIMA & SILVA, 2008, p. 93) 

 

Portanto, completando o raciocínio de nosso ciclo das águas, grande parte dela se origina na 

Amazônia, é recebida e acumulada pelo Cerrado, que depois as redistribui pelo território nacional. 

Em última análise, grande parte das águas do São Francisco tem origem na Amazônia, ficam 

depositadas nos aquíferos do Cerrado e escoam gradativamente também para o São Francisco. 

 

As Chapadas representam 80,4 % das terras do Cerrado Contínuo, estas são áreas de recarga 

de importantes aquíferos, tais como o Urucuia, o Bambuí e o Guarani. Nestas unidades da paisagem 

tem se dado as disputas entre o Agronegócio e os Povos e Comunidades Tradicionais que habitam 

secularmente este bioma. 

 

Contraditoriamente estas áreas, que são fundamentais para Conservação da Biodiversidade e 

dos Recursos Hídricos estão sendo as ocupadas e exploradas de forma desordenada pelo 

Agronegócio, como mostram os dados do Plano de Ação para a prevenção e controle do 

desmatamento e das queimadas: Cerrado (MMA, 2011), e recentemente confirmados pelo Ministério 

do Meio Ambiente. 

 

Com relação à biodiversidade, o Cerrado Brasileiro é considerado a área de savana mais rica 

do mundo, pois é onde se encontram um terço da biota (conjunto de todos os seres vivos de uma 

região) brasileira, que representa 5% da fauna mundial, e possui uma diversidade de tipologias 

vegetais presentes em 14 fitofisionomias (tipos de vegetação). Às vezes são formações florestais, 

outras savânicas (arbustivo-arbóreas e herbáceas), outras campestres. 

  

A alta diversidade de ambientes se reflete em uma elevada riqueza de espécies. A variedade 

vegetal está em torno de 23 mil espécies e cerca de 320.000 espécies de animais, sendo que destas 

90.000 espécies são de insetos, que representam 28 % de toda a biota do Cerrado. Apesar da elevada 

biodiversidade e de sua importância ecológica, várias espécies do Cerrado encontram-se na “Lista 

das Espécies da Flora Brasileira Ameaçadas de Extinção” (IN MMA nº 06/2008), mostram que das 

427 listadas em risco de extinção, 132 ocorrem no Cerrado (MMA, 2011, p. 23). 

 

Um dos maiores riscos do Cerrado é que, a pretexto de defender a Amazônia, se incentiva a 

destruição e ocupação do Cerrado. É como se o Cerrado não tivesse riquezas e pessoas. Ainda mais, 

há uma ignorância ou desprezo pelos serviços ambientais prestados pelo Cerrado a todo povo 

brasileiro, como é o caso específico do ciclo das águas.  

 

Para contrapor esta visão depreciativa e preconceituosa dos Cerrados torna-se necessário um 

olhar holístico de tudo que este bioma e seus povos representam, a começar por compreender que a 

lógica das populações que habitam milenarmente os Cerrados8 desenvolveram estratégias de 

convivência, aprendizado e adaptação com a natureza.  

 



Essa harmonia advém de processos sustentáveis, de pequena escala, pouco capital, trabalho 

familiar, enfim, toda uma estratégia camponesa de viver com pouco. 

 

Os Povos dos Cerrados devem ser vistos como uma das principais riquezas deste bioma, pois 

é a eles que se deve a preservação do que ainda se tem de “Cerrado em pé9”. Estes povos estão há 

pelo menos 11.000 anos A.P. vivendo e convivendo com a biodiversidade deste bioma.  

 

Os primeiros habitantes dos Cerrados, considerados Povos Originários são os indígenas que 

remontam as antigas “Tradições10 Itaparica, Una e Aratu e Sapucaí”, estes são os povos que 

originaram o tronco linguístico Macro Jê. Estudos de Urban (1992 apud MAZZETTO SILVA, 2009) 

destacam dentro da família Jê os grupos: Timbira (Canela, Krinkati, Pukobyé, Krenjé, Gavião, 

Krahô), Kayapó (Kubenkranken, Kubenkrañoti, Mekrañoti, Kokraimoro, Gorotire, Xikrin, 

Txukahamãe), Xerente, Karajá, Xavante, Xakriabá, Apinayé (hoje tido como do grupo Timbira), 

Suyá, Kreen-Akarôre, Kaingang e Xokleng. O tronco maior Macro Jê incluiria ainda os Pataxós, 

Bororo, Maxakali, Botocudo, Kamakã, Kariri, Puri, Ofaié, Jeikó, Rikbatsá, Guató e Fulniô.  

 

A totalização dessas populações indígenas chega a 44.118 (BARBOSA, 2011) 

 

Somados as comunidades Indígenas os camponeses formam outros grupos importantes. 

Denomina-se camponês aquele agricultor que possui sua auto identidade reconhecida como Povos e 

Comunidades Tradicionais, o que é bastante significativo nos Cerrados, onde estes grupos são 

conhecedores e guardiões do patrimônio ecológico e cultural deste bioma.  

 

Exemplos de grupos camponeses que vivem esta relação de interdependência com os 

Cerrados, da qual pode-se concluir como “harmoniosa” são os Geraizeiros (Norte de Minas e Bahia), 

Geraizenses (Gerais de Balsas/MA), Retireiros (áreas alagadas do Araguaia/MT), Barranqueiros e 

Vazanteiros da beira e das ilhas do rio São Francisco (MG), Quebradeiras de Coco (Zona dos 

Cocais/MA, PI e TO), Pantaneiros (MT e MS), Camponeses dos vãos (sul do MA), Quilombolas, 

Posseiros, Varjeiros, Veredeiros e Ribeirinhos (ao longo dos rios São Francisco, Grande e Paraná), 

Caipiras (no Triângulo Mineiro e São Paulo) e Sertanejos (Norte de Minas, Bahia, Maranhão e Piauí). 

 

Estas comunidades possuem seus direitos garantidos pela Legislação Federal e Internacional, 

como é o caso dos Decretos nº 6.040/2007 e nº 4.887/2003, ambos da Presidência da República do 

Brasil, que regulamentam artigos da Constituição Federal de 1988, e a Convenção nº 169 da 

Organização Internacional do Trabalho – OIT no âmbito internacional.  

 

Os Agricultores Familiares, que não possuem, necessariamente, a auto identidade como Povos 

e Comunidades Tradicionais formam um número considerável de famílias que vivem e convivem 

com os Cerrados, e também possuem os seus direitos garantidos por leis, como é o caso da Lei nº 

11.326/2006.  

 

Soma-se a este importante grupo os Assentados, Acampados e Extrativistas, que lutam pela 

desapropriação de áreas para fins de Reforma Agrária e pela criação de Unidades de Conservação de 

Usos Sustentável-UCUS. 

 

Mas, o Cerrado tem grandes concentrações urbanas, como Brasília e Goiânia, demandando de 

suas águas, dependentes de seu clima e de seus solos para a agricultura intensiva. 

 

Uma das propostas é formar um território demarcado pelo Agronegócio, chamado 

MATOPIBA, iniciais dos estados do Maranhão, Tocantins, Piauí e Bahia. É em busca de seus solos 

e suas águas que o agronegócio tentar formar esse território e já se instala em grande parte dele. 

 



Esse tipo de monocultivo exige o desmatamento de grandes áreas, sequestra a terra das 

comunidades tradicionais, compacta os solos, modifica sua química e, por consequência, altera a 

vegetação, modificando o regime das águas, trazendo efeitos danosos a todo território brasileiro que 

precisa desses serviços ambientais. 

 

Um exemplo claro dessa modificação danosa é a perda de umidade relativa do ar na região 

Centro-Oeste, já que não existem mais árvores com sua respectiva evapotranspiração para manter a 

umidade relativa do ar.  

 

Diante da crise da água estabelecida no território brasileiro, devido à deflorestação e ao sobre 

uso de seu potencial, hoje se fala em transpor as águas do Tocantins para o São Francisco. Na verdade, 

uma obra pensada para irrigar milhões de hectares do chamado MATOPIBA.  

 

Entretanto, é esse paradigma de desenvolvimento que se encontra em questionamento no 

mundo inteiro, por deixar atrás de si um rastro de territórios desertificados.  

 

Para muitos especialistas o Cerrado não tem mais retorno e os rios dele dependentes, a 

exemplo do São Francisco, tem seu fim inexoravelmente definido (SIQUEIRA FILHO, 22.4 

 

2.4 MATA ATLÂNTICA  
A Mata Atlântica 

 
Comecemos por onde Pero Vaz de Caminha começou, isto é, a Mata Atlântica. 

A Mata Atlântica abrangia uma área equivalente a 1.315.460 km2 e estendia-se originalmente 

ao longo do que hoje são 17 Estados: Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Paraná, São Paulo, Goiás, 

Mato Grosso do Sul, Rio de Janeiro, Minas Gerais, Espírito Santo, Bahia, Alagoas, Sergipe, Paraíba, 

Pernambuco, Rio Grande do Norte, Ceará e Piauí (SOSMA, 2016). 

Hoje, restam 8,5 % de remanescentes florestais acima de 100 hectares do que existia 

originalmente. Somados todos os fragmentos de floresta nativa acima de 3 hectares, temos atualmente 

12,5%. É uma das áreas mais ricas em biodiversidade e mais ameaçadas do planeta e também 

decretada Reserva da Biosfera pela Unesco e Patrimônio Nacional, na Constituição Federal de 1988 

(Idem). 

A Mata Atlântica era originalmente densa, extensa e rica de variedade animal e vegetal, além 

de campos de altitude, mangues e restingas. 

Vivem na Mata Atlântica atualmente quase 72% da população brasileira, com base nas 

estimativas do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística em 2014. São mais de 145 milhões de 

habitantes em 3.429 municípios, que correspondem a 61% dos existentes no Brasil. Destes, 2.481 

municípios possuem a totalidade dos seus territórios no bioma e mais 948 municípios estão 

parcialmente inclusos, conforme dados extraídos da malha municipal do IBGE (2010). 

Portanto, a concentração urbana da Mata Atlântica abriga a maioria das nossas capitais 

litorâneas, além da megalópole São Paulo.  

Projeto de Lei da Mata Atlântica, que regulamenta o uso e a exploração de seus remanescentes 

florestais e recursos naturais, tramitou por 14 anos no Congresso Nacional e foi finalmente 

sancionado em dezembro de 2006. 
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O Brasil já tem mais de 1.100 Reservas Particulares do Patrimônio Natural (RPPNs) 

reconhecidas, sendo que mais de 760 delas estão na Mata Atlântica. Das 633 espécies de animais 

ameaçadas de extinção no Brasil, 383 ocorrem na Mata Atlântica (SOSMA, ibidem). 

Junto com essa imensa concentração populacional – estão aí a grande São Paulo, Rio de 

Janeiro, Salvador, Recife, Porto Alegre, etc. – vieram imensos problemas.  

A concentração urbana rápida e sem planejamento, causou ocupação de áreas de risco, 

de mananciais, encostas de morros, compactou os solos, mudou o clima e a qualidade do ar 

pelos gases das indústrias e dos veículos movidos a combustíveis fósseis.  

Os serviços urbanos ligados ao saneamento básico – abastecimento de água, coleta e 

tratamento de esgoto, drenagem da água de chuva, manejo dos resíduos sólidos – não chegam às suas 

imensas periferias, ou, quando chegam, são de qualidade ruim. Esses fatores remetem a Campanha 

da Fraternidade de 2016 sobre o saneamento. 

Mas também são espaços de fábricas, do setor de serviços, dos empregos da população, da 

geração de riqueza e renda. São as perversidades de um modelo de desenvolvimento que para gerar 

riqueza tem que concentrar pessoas e destruir o ambiente no qual se insere. 

O que resta da Mata Atlântica, se comparado com a visão de Pero Vaz de Caminha, pouco 

guarda de sua situação original. 

Mas, a Mata Atlântica ainda guarda riquezas naturais, tem poder de regeneração, por 

isso, não é uma situação que deve ser dada como fatalmente irreversível. As iniciativas de 

preservar o que resta e tentar regenerar o mínimo para não faltar água, regular o clima, ainda 

é uma esperança viva.  

Vivem na Mata Atlântica mais de 20 mil espécies de plantas, sendo 8 mil endêmicas; 270 

espécies conhecidas de mamíferos; 992 espécies de aves; 197 répteis; 372 anfíbios; 350 peixes. 

Seus serviços ambientais são inumeráveis e essenciais: estão ali sete bacias hidrográficas 

brasileiras; regulagem do fluxo de mananciais hídricos; controle do clima; fonte de alimentos e 

plantas medicinais; lazer, ecoturismo, geração de renda e qualidade de vida. 

A pressão sobre a Mata Atlântica é histórica, muda de aspecto, mas só aumenta em 

intensidade. 

Começa com a extração de pau-brasil, passa por vários ciclos econômicos de cana-de-açúcar, 

café e ouro araucária que ocorreu no início do séc XX devastou os pinheirais; até hoje, atravessando 

a história, uma intensa exploração da agricultura e agropecuária; exploração predatória de madeira e 

espécies vegetais; a partir do século XX a industrialização, expansão urbana desordenada e a 

indescritível poluição do ar, das águas, dos solos, com sua compactação e impermeabilização que 

gera enchentes a cada chuva mais intensa.  

Mas, a costa brasileira é também o lugar da beleza, do lazer, para milhões de brasileiros e 

turistas que vem desfrutar de suas areias, suas praias, seu sol e seus pratos característicos. 

Nela há ecossistemas muito particulares, que dizem respeito a inúmeros serviços ambientais, 

sociais e econômicos, principalmente para as populações praieiras. São os manguezais. 

Os manguezais, que compõe o bioma Mata atlântica, tem um papel especial para o 

planeta, espécies e muitos povos no Brasil e no mundo.  

Os manguezais possuem importância ecológica de grande relevância para a manutenção 

da vida marinha, principalmente por possibilitar a transformação de nutrientes em matéria 

orgânica, gerando vida, alimento, proteção e inúmeros serviços ao meio ambiente e à 

humanidade. Os manguezais, por estarem estabelecidos em áreas abrigadas, apresentarem alta 

produtividade, são considerados como berçários naturais para muitas espécies de moluscos, 

crustáceos, peixes, répteis e aves, garantindo o crescimento e sobrevivência desses organismos.  

Muitas espécies utilizam essas áreas como importante fontes de alimento. Os manguezais 

são os aparadores do mar, visto que sua vegetação desempenha função de fixação do solo, 

evitando processos de erosão. Nos eventos extremos de tufões que aconteceram em diferentes países 

nas últimas décadas já existem avaliações de que onde a vegetação dos manguezais estava preservada 

os desastres tiveram menor impacto e algumas populações conseguiram se salvar, ao passo que em 

outras onde havia supressão total dos manguezais as consequências foram muito mais desastrosas.  



Associado ao manguezal tem a feição apicum, que representa o estágio evolutivo desse 

ecossistema, sendo importante reservatório de nutrientes. Estudos recentes informam serem os 

manguezais uma das vegetações que mais capta CO² da atmosfera, importantíssimo para regular o 

clima. 

Vale destacar que os manguezais são designados como Áreas de Preservação Permanente 

(APP’s) devido à sua grande importância ambiental.  

Milhares de comunidades tradicionais pesqueiras no Brasil dependem dos manguezais para 

sua reprodução física e cultural. A busca diária pelos meios de vida se estabelece a partir de uma 

profunda e complexa afinidade entre homem/mulher/natureza resultando na composição de um rico 

patrimônio ecológico e cultural. Os grupos humanos (pescadores/as, indígenas, ribeirinhos/as, 

caiçaras, quilombolas etc.) que interagem com os manguezais diretamente são integrantes dos 

povos e comunidades tradicionais.  

A atividade pesqueira nos manguezais requer uma série de conhecimento sobre esse 

ecossistema e também o desenvolvimento de diversas técnicas de captura e extrativismo que são 

transmitidas de geração em geração. Por conta disso, as comunidades tradicionais pesqueiras são 

guardiãs de um rico acervo de informações e tecnologias ancestrais. São saberes e fazeres que 

associam economia e preservação ambiental na perspectiva da ecologia cultural  como afirma 

o Papa Francisco: “a ecologia envolve também o cuidado das riquezas culturais da humanidade, 

no seu sentido mais amplo... É a cultura no seu sentido vivo, dinâmico e participativo que não 

se pode excluir na hora de repensar a relação do ser humano com o meio ambiente” (Laudato 

Si, 143). 

Em todo Brasil as mulheres pescadoras/marisqueiras exercem uma forte relação com os 

manguezais. Essas, além da captura de diversos moluscos e crustáceos, são responsáveis pelo 

beneficiamento da produção e pela preservação desse ecossistema. Além da utilização do mangue 

como fonte de alimento existem casos onde manifestações religioso-sagradas em agradecimento a 

fertilidade e a produtividade dos manguezais.  

Para as comunidades pesqueiras, o manguezal não é apenas um lugar onde se retira sustento, 

ou seja, não é apenas um bem econômico, mas faz parte dos seus territórios pesqueiros. É uma espécie 

de lugar sagrado que tem um valor simbólico muito forte. Existe uma consciência ecológica resultante 

de valores ancestrais de matriz africana e indígena, mas harmonizada pelo e com o catolicismo 

popular.  Há um rito de profundo respeito às águas, a lama, ao cheiro, a fauna e a flora existentes nos 

manguezais de modo que se institui uma linguagem própria e uma cosmovisão específica da criação. 

Por outro lado, todo esse patrimônio ecológico e cultural está ameaçado pelo avanço dos 

grandes empreendimentos econômicos sobre os territórios tradicionais pesqueiros. A falta de 

consciência ecológica de uma parte significativa da população brasileira, a omissão e/ou 

conivência do poder público e a ganancia capitalista tem provocado a degradação dos 

manguezais e a expulsão de diversas comunidades. Inclusive alguns sítios arqueológicos 

(sambaquis) resultantes da relação direita e secular de homens e mulheres com os manguezais estão 

sob risco desaparecerem. 

Sabe-se que a atividade da carcinicultura (criação de camarão em cativeiro) contamina o 

lençol freático e saliniza as águas, o que tem levado dezenas de comunidades a situação de colapso 

d’água. Para além desses impactos, esses empreendimentos impedem o acesso dos pescadores e 

pescadoras às áreas rotineiras de pesca, causando um maior esforço de deslocamento, intensificando 

doenças ocupacionais. Principalmente as marisqueiras que muitas vezes carregam mais de 40 quilos 

de mariscos com casca em suas cabeças tem o exaustivo trabalho aumentado por terem que caminhar 

quilômetros devido às certas nos manguezais. 

Em 2012, sobre forte pressão da bancada ruralista, o governo brasileiro aprovou  o novo 

Código Florestal, instrumento jurídico que regulariza áreas de proteção permanente, como margens 

de rio e etc. Nessa nova formatação foi retirada dessa categoria áreas de apicum e salgado 

(ecossistema associado que é banhado por água em marés cheias), que eram anteriormente 

consideradas ecossistema manguezal, com essa mudança, passaram a ser permitida a instalação de 

projetos de carcinicultura nessas áreas tornando ainda mais frágeis a proteção aos mangues.  



A ausência de saneamento básico é outra grave ameaça. Grande parte dos esgotos das 

residências de áreas urbanas e rurais é despejada diretamente no mar e nos mangues, como 

também resíduos que não são descartados corretamente, causando um alto nível de poluição 

que compromete o equilíbrio do ecossistema.  

Outra ameaça aos manguezais é a especulação imobiliária que serve sobretudo, 

sobretudo ao turismo de massa. Extensas áreas de mangue são devastadas ao logo do litoral 

para construção de hotéis, resorts e casa de veraneio. Essa prática tem sido responsável pela perda 

de habitat de diversas espécies da fauna e da flora, e reflete ainda a vulnerabilidade da gestão política 

e ambiental do país, que permite a implementação desses projetos em áreas de grande importância 

ambiental, social, cultural e econômica.  

Ao passo que avança o desenvolvimento dessas atividades, se dá também a morte dos 

manguezais e consequentemente a morte de comunidades inteiras que dependem desse ecossistema 

para continuarem vivendo. Por isso é preciso garantir a permanência dessas comunidades em seus 

territórios como uma ferramenta de proteção e cuidado ao manguezal. 

Neste contexto de globalização torna-se cada vez mais necessária a proteção desse patrimônio 

ambiental e cultural para que toda humanidade seja beneficiada com os frutos da criação. Que isso se 

dê a partir da valorização e respeito ao modo de vida das comunidades pesqueiras com sua experiência 

ecológica do bem viver. Nesta perspectiva os pescadores e as pescadoras têm intensificado suas lutas 

em defesa dos seus territórios tradicionais conscientes de que a preservação dos manguezais e das 

águas deve ser uma tarefa de todos e todas.  

 

 

 

2.5 PAMPA  

 

 
Fonte: PMDBBS 

 

O Pampa, também conhecido por Campos Sulinos, é um Bioma que se restringe ao 

estado do Rio Grande do Sul, compreendendo 63% do território gaúcho e 2,07%do território 

nacional, além de se estender aos países vizinhos, Argentina e Uruguai. Segundo sua origem 

indígena significa “região plana”. 

 

Aproximadamente 6,2 milhões de brasileiros habitam esse bioma (GOV, 2009) 



O Pampa gaúcho foi território de várias etnias de povos indígenas, com destaque ao Povo 

Guarani que há séculos vem sendo massacrado, que apesar de tudo isto ainda resiste com muita 

dificuldade. 

Como muitas palavras regionais são de origem indígena, Pampa não poderia ser diferente, 

pois sempre foi o chão do índio, que em sua linguagem significa “região plana”. 

Originalmente o Pampa foi território indígena, e no século XVI foi invadido por 

exploradores portugueses e espanhóis que disputavam aquelas terras, expulsando os índios e 

eliminando milhares deles. Parcelas dessas populações fugiram para outras regiões.  

Conta a história que em 7 de fevereiro de 1756, numa terça-feira de carnaval, na Sanga 

da Bica em São Gabriel, o líder guarani Sepé Tiarajú foi morto em uma emboscada pelos 

exércitos de Espanha e Portugal e 3 dias depois, no dia 10, na mesma cidade na Coxilha do 

Caiboaté mais de 1500 Guaranis foram massacrados.  

O latifúndio, vem desta época, é fruto das chamadas sesmarias, capitanias hereditárias, por 

isso esta região do estado é onde há a menor concentração demográfica e onde há também muita 

pobreza fruto da concentração da terra nas mãos de alguns abastados em detrimento da maioria.  

É no Pampa que existe a grande maioria dos latifúndios do Rio Grande do Sul. A partir da 

criação de gado e nos últimos dez anos estes latifúndios, grande parte improdutivos ou abaixo do 

índice de produtividade estabelecido pelo INCRA, vem sendo tomados por monoculturas de 

eucalipto, acácia e pinus. 

Esses monocultivos são denominados pelos Movimentos Sociais de “Deserto Verde”, 

exatamente por que são extremamente nocivos ao meio ambiente, prejudicando profundamente 

a fauna e a flora originais do Pampa.  

Outro impacto social negativo é a inviabilização a agricultura familiar camponesa devido 

aos impactos ambientais que estão afetando o ambiente e o clima da região. 

É importante destacar que apesar de ser região latifundiária, há muitas famílias de 

pequenos agricultores, indígenas, quilombolas e nos últimos anos a luta pela terra ganhou força 

através do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra-MST com a conquista e 

implementação de vários assentamentos.  

“As paisagens naturais do Pampa são variadas, de serras a planícies, de morros rupestres a 

coxilhas. O bioma exibe um imenso patrimônio cultural associado à biodiversidade. As paisagens 

naturais do Pampa se caracterizam pelo predomínio dos campos nativos, mas há também a 

presença de matas ciliares, matas de encosta, matas de pau-ferro, formações arbustivas, 

butiazais, banhados, afloramentos rochosos, etc” (MMA, 2016). 

Destaca-se em sua paisagem os campos, os capões de mata, matas ciliares e banhados.  

O Pampa compreende um conjunto de ecossistemas muito antigos, apresentando fauna e flora 

próprios e de grande biodiversidade. 

É no Pampa que se localiza grande parte do Aquífero Guarani, que é uma reserva 

estratégica de água doce não só para o Rio Grande do Sul, mas para todo o Brasil e América 

Latina, pois é fundamental na manutenção de toda a biodiversidade.  

Ali estão duas bacias hidrográficas que se destacam, sendo a primeira a Bacia Costeira Sul e 

segunda a Bacia do Rio da Prata, com destaques aos rios Uruguai, Santa Maria, Jacuí, Ibicuí e 

Vacacaí. 

A progressiva introdução e expansão das monoculturas e das pastagens com espécies exóticas 

têm levado a uma rápida degradação e descaracterização das paisagens naturais do Pampa. 

Estimativas de perda de hábitat dão conta de que em 2002 restavam 41,32% e em 2008 restavam 

apenas 36,03% da vegetação nativa do bioma Pampa (CSR/IBAMA, 2010). 

Segundo dados do site do Ministério do Meio Ambiente-MMA, há cerca de 3.000 espécies de 

plantas, quase 500 espécies de aves e 100 espécies de mamíferos terrestres. Muitas destas espécies 

encontram-se na “Lista Vermelha”- Lista de Espécies Ameaçadas de Extinção como é o caso do 

Veado Campeiro (Ozotoceros bezoarticus). 

O Pampa também é o palco principal da cultura gaúcha, com sua culinária, suas danças, 

seus costumes, que os centros de tradição cultural gaúchos levam para onde forem.   



Também foi por ali que o gado subiu mais para o centro do país, chegando até o São Paulo. 

O Pampa faz parte dessa bio e sociodiversidade brasileiras, que geram também a diversidade 

étnica e cultural.  

Essas são as riquezas de que dispomos e precisamos, de forma definitiva, saber se 

pretendemos ou não preservá-las para o bem da atual e das futuras gerações.   

 

 

2.6  PANTANAL  

 
Fonte: PMDBBS 

O Pantanal é o bioma brasileiro onde se pode ver a olho nu a exuberância da vida que 

os portugueses encontraram originalmente no litoral brasileiro.  

As áreas alagadas do mundo demoraram para ter seu papel ambiental reconhecido e 

respeitado, embora ainda hoje sofram ameaças de extinção em toda a face da Terra. 

Programas do Regime Militar Brasileiro, como o Pró-Várzeas incidiram de modo 

nefasto sobre nossas áreas alagadas, drenando-as para facilitar o cultivo de monoculturas, 

ignorando seu papel na regulação do fluxo de água, das nascentes, de “ninhos” da 

biodiversidade. 

Mas, o Pantanal ainda sobrevive.  

Maior planície alagável do mundo, o Pantanal é elo de ligação entre as duas maiores 

bacias da América do Sul: a do Prata e a Amazônia, o que lhe confere a função de corredor 

biogeográfico, ou seja, permite a dispersão e troca de espécies de fauna e flora entre essas bacias.  

O Pantanal está situado dentro dos aproximadamente 500 mil km2 da Bacia do Alto Paraguai 

– o equivalente às áreas dos estados de São Paulo, Rio de Janeiro e Paraná somadas.  

Essa planície, muitas vezes vista somente como um bioma brasileiro, cobre uma área de quase 

210 mil km2, dos quais 70% estão no Brasil (nos estados de Mato Grosso e Mato Grosso do Sul); 

20% na Bolívia e os outros 10% no Paraguai.  

Grande parte do Pantanal e da Bacia Hidrografia do Prata, que o inclui, está inserida na lista 

da Unesco como Patrimônio Natural da Humanidade e também figura na Constituição Brasileira 

como Patrimônio Nacional. 

O Pantanal apresenta ainda um ato índice de preservação de sua formação original, 

cerca de 84,6% (PESQUISA, 2016) 

A rica miscigenação provocada pelo processo de ocupação mais recente resultou em uma 

materialização dessa “cultura pantaneira” pode ser exemplificada pela “Festa de São 

Sebastião”, amplamente festejada, que reúne crenças católicas e candomblés, churrasco e baile, 

no ritmo da polca-paraguaia, rasqueado e chamamé cultura que abriga características das 

diversas etnias indígenas, populações ribeirinhas, populações originárias de outros estados 

brasileiros e países vizinhos (principalmente Bolívia e Paraguai). A. 



Hoje, a população no Pantanal brasileiro é de aproximadamente 1.100.000 pessoas. Na Bolívia 

se estima 16.800 habitantes e, no Paraguai, 8.400 habitantes. As principais cidades brasileiras 

inseridas na planície brasileira, dez no total, possuem populações que variam desde 15.369 habitantes 

em Porto Murtinho, MS, até 551.350 habitantes, em Cuiabá, MT. (IBGE, Censo 2010.) 

O Pantanal depende da manutenção do ciclo hidrológico, que permite o subir e baixar das 

águas e a inter-relação entre as espécies. Qualquer mudança nesse ciclo pode comprometer os 

ecossistemas e modificar toda essa paisagem.  

Como grande parte de seu território é coberto por gramíneas, favoreceu a criação de gado, 

mas não de forma que se possa dizer com certeza sustentável.  

A pecuária não sustentável, a   monocultura da cana-de-açúcar e da soja e a 

contaminação de solos e dos recursos hídricos com insumos agrícolas são pontos de alerta.  

Qualquer impacto negativo nas nascentes e cabeceiras dos rios pode, por exemplo, alterar de 

forma drástica toda a planície inundável.  

Da mesma forma, grandes projetos de infraestrutura previstos para serem realizados na região 

podem impactar negativamente se forem executados sem considerar as características naturais nativas 

A ocupação do Pantanal por europeus e seus descendentes foi iniciada no século 18 com a 

introdução da pecuária na região. A atividade econômica tornou-se a mais significativa e se estende 

do planalto das bordas da bacia até a planície alagável. 

Com um rebanho estimado em 16 milhões de cabeças de gado – 16 cabeças de gado para cada 

cabeça humana -, ela estabelece o padrão de ocupação do espaço geográfico e determina a cultura 

pantaneira, além de muitos dos impactos ambientais na região. 

Desmatamento, queimadas e assoreamento de rios são alguns dos problemas 

relacionados com a atividade, quando a mesma não é praticada com responsabilidade. 

Nas últimas décadas, aumentou a pressão pela instalação de projetos de desenvolvimento com 

sérios impactos ao meio ambiente, entre eles, a instalação de hidrelétricas nas cabeceiras dos rios, a 

construção de hidrovia no rio Paraguai. 

O crescente número de usinas hidrelétricas modificará o ciclo hidrológico; a hidrovia 

em discussão e a produção de carvão ameaçam a cobertura vegetal da região. 

Os recentes esforços de redução das emissões de CO2 pela expansão da produção de álcool e 

biocombustíveis em geral aumentam a preocupação a respeito de seus impactos sobre o Pantanal, 

tendo em vista a crescente demanda por terra agricultável e água para irrigação de lavouras e 

processamento destes combustíveis, o que provocará o aumento da liberação de agrotóxicos e rejeitos, 

além da sedimentação provocada pela erosão.  

O Pantanal é um pouco do que resta do paraíso original brasileiro e precisa ser 

preservado, por sua beleza, serviços ambientais e sua rica diversidade de vidas e culturas. 

O Pantanal é um pouco do que resta do paraíso original brasileiro e precisa ser 

preservado, por sua beleza, serviços ambientais e sua rica diversidade de vidas e culturas. 

 

Final: 

 

O processo do chamado desenvolvimento da Amazônia é um exemplo mais que claro de 

como ele se deu como reprodução do sistema colonialista que presidiu a formação do Brasil, a 

partir da invasão portuguesa em 1500. Essa reprodução ficou evidente, em 1970, quando o 

presidente Médici, ao lançar a abertura e construção da Transamazônica, afirmou que a 

estrada tinha como objetivo “o de levar homens sem-terra, para uma terra sem homens”.  

.  



JULGAR 

3.1 ANTIGO TESTAMENTO  

“Tua Palavra é lâmpada para os meus pés e luz para o meu caminho” (Salmo 119,105). O que 

as escrituras bíblicas têm a nos dizer sobre o cuidado e a defesa da vida? 

 

3.1.1 Diversidade de biomas na Palestina e região  

 

A Palestina é um pequeno pedaço de terra que está localizado num lugar estratégico muito 

importante, porque liga três grandes continentes, a saber: África, Ásia e Europa. A Europa do lado 

oeste, onde está o Mar Mediterrâneo, a Ásia do lado leste e a África do lado sudoeste. 

Tendo uma localização estratégica, era passagem obrigatória, tanto para o comércio como 

para a guerra, entre os povos dessas três regiões. Era a porta para os europeus que vinham pelo mar 

e a ligação terrestre entre o Egito e a Mesopotâmia, que foram o berço das mais antigas civilizações. 

Qualquer desequilíbrio ou conflito entre essas grandes civilizações repercutia necessariamente na 

Palestina, com consequências muitas vezes trágicas. 

Nos primórdios do povo da Bíblia, na época de Abraão, havia um grande fluxo migratório 

entre a Mesopotâmia e o Egito. Era também a mudança de um tipo de bioma para outro. 

 

A Palestina se divide em quatro faixas 

 

Embora a Palestina seja uma região muito pequena, do tamanho do estado de Sergipe, a sua 

diversidade de biomas é grande e vai desde desertos, planícies litorâneas, planaltos e um vale abaixo 

do nível do mar. 

Quanto ao aspecto físico do relevo, podemos distinguir quatro faixas de oeste a leste, isto é, 

desde o Mar Mediterrâneo até o deserto: a planície litorânea, o planalto central, a depressão do rio 

Jordão e o planalto transjordânico. Todos esses biomas têm suas características próprias, mas também 

têm uma história comum.  

 
 



A planície litorânea é uma região agrícola por excelência. Ao norte, é interrompida pelo 

monte Carmelo, que abre a grande planície fértil de Esdrelon ou Jezrael em direção ao lago da 

Galileia. A parte sul desta planície é fértil. Mais ao centro, temos a planície do Saron ao longo da 

costa marítima e a Sefelá, região entre a planície de Saron e as montanhas de Judá. É nessa região em 

que se encontravam os principais reinos cananeus. 

O planalto central é também chamado de montanhas da Cisjordânia. Cisjordânia quer dizer 

“antes, aquém do Jordão”, naturalmente para quem se posiciona no lado oeste do rio, onde se encontra 

a cidade de Jerusalém. Estende-se pela região montanhosa do interior. De norte a sul, temos as 

montanhas de Neftali e a planície de Esdrelon ou Jezrael ao norte, as montanhas da Samaria ou de 

Efraim ao centro e, mais ao sul, as montanhas de Judá, mais tarde Judeia, isto é, a partir da dominação 

dos persas (539-333 a.C.). É nesse planalto central que se encontram as cidades bíblicas mais 

importantes: Samaria, Siquém, Silo, Jerusalém, Belém, Hebron, entre outras. E os montes que se 

destacam são: Meron, de 1208m de altitude, Tabor, de 588m, Garizim, de 880m, Ebal, de 940m, Sião, 

sobre o qual estava Jerusalém, de 770m de altitude.  

Aqui, convém observar a presença de um bioma bem distinto. No declive leste da serra de 

Judá, a leste e sudeste de Jerusalém, descendo até o rio Jordão e o mar Morto, se encontra o deserto 

de Judá. As regiões desérticas se ampliam em torno do mar Morto, na metade sul do vale do Jordão 

e no Negueb ao sul. 

A depressão do rio Jordão é a mais profunda do planeta. Nela se encontram o leito do rio 

Jordão, o mar Morto, o vale de Arabá e, mais ao sul, o golfo de Ácaba. Ao norte, está o lago da 

Galileia, também chamado de lago de Genezaré. É rico em peixes e cercado de aldeias de pescadores. 

Dele falam muito os Evangelhos, pois é a região onde Jesus morou. Pelo lago, passa o rio Jordão, que 

tem suas nascentes no alto das montanhas do Líbano. Entre o lago de Genezaré e o mar Morto, o vale 

do Jordão é uma região desértica, hoje, aproveitada para a agricultura graças a modernas técnicas de 

irrigação. Aí existem alguns oásis, como Jericó. Para termos uma ideia da profundidade do vale do 

Jordão, lembramos que o lago de Genezaré fica a 210m abaixo do nível do grande mar, enquanto o 

mar Morto está a 425 metros abaixo do nível do mar. Chama-se Morto porque não oferece condições 

para a vida de peixes e outras espécies que temos nos oceanos, pois sua água é dez vezes mais salgada 

do que a água dos oceanos.  

O planalto transjordânico também é conhecido como montanhas da Transjordânia. Ergue-

se do lado leste do rio Jordão e vai, pouco a pouco, baixando de nível até confundir-se com o Deserto 

Siro-Arábico. O Monte Nebo aí se destaca (802m). Tanto na Cis como na Transjordânia, a maioria 

dos rios e córregos secam no verão, tendo água somente próximo às suas desembocaduras no rio 

Jordão.  

É especialmente nessa região que viveram os povos da Bíblia. Porém, não se limitaram a ela, 

pois tiveram forte intercâmbio com outros biomas, especialmente os vales do rio Nilo, no Egito, e 

dos rios Eufrates e Tigre, na Mesopotâmia. Na sequência, vamos refletir sobre importantes 

contribuições teológicas do povo hebreu a respeito da defesa e do cuidado da vida nessa diversidade 

de biomas. 

 

3.1.2 Lendo Gênesis 1-11 

 

Antes de irmos para a reflexão sobre a contribuição para o cuidado da vida nos textos de 

Gênesis, convém descontruir interpretações que foram feitas a partir de textos bíblicos para justificar, 

em nome de Deus, uma atitude utilitarista e destruidora, especialmente por parte da civilização 

branca e ocidental, em relação à natureza.  

Além de a Bíblia ser teocêntrica, também é antropocêntrica. Ela não se preocupa com a 

questão ecológica, insistindo no ser humano como centro e ponto alto da criação (cf. Salmo 8). 
Por outro lado, textos foram usados para legitimar os abusos contra a terra: que o ser humano 

“tenha o domínio sobre os peixes do mar, sobre as aves dos céus, sobre os animais domésticos, sobre 

toda a terra e sobre todos os répteis que rastejam sobre a terra”. E ainda: “enchei a terra, sujeitai-a, 



dominai sobre os peixes do mar, sobre as aves dos céus e sobre todo animal que rasteja pela terra” 

(cf. Gn 1,26 e 28). 

Aqui, precisamos ter presente que essa narrativa é um contraponto aos relatos da criação na 

antiga religião babilônica. Nela, somente os reis eram reconhecidos como imagem e semelhança de 

Deus, bem como detentores do domínio sobre a terra, as pessoas e os animais. O povo bíblico contesta 

esta ideologia e defende que todas as pessoas são imagem de Deus e têm o domínio sobre a criação. 

No entanto, é preciso ter presente que esse sujeitar é semelhante ao domínio de Deus, de quem a 

humanidade é imagem. Deus cria e não destrói, visa o bem e não o mal. Em vez de oprimir, cuida 

da vida. E é nessa perspectiva que esse mandato de Deus deve ser interpretado, de modo que a 

justiça socioambiental se manifeste como solidariedade planetária, como grande rede de 

relações interdependentes. 

Respiramos do mesmo ar, tomamos da mesma água e comemos dos mesmos alimentos. A 

vida toda está interconectada, é uma teia de inter-relações. A primeira narrativa da criação (Gn 

1,1-2,4) revela como a vida foi criada por Deus em uma sucessão de seis dias. E o ser humano, 

embora tenha um lugar especial, faz parte dessa criação. Não está em meio à natureza. Também 

é natureza e somente vive por causa dessa interdependência com todas as formas de vida. 

 

3.1.3 O dom da diversidade da vida na criação 

 

O primeiro relato da criação (Gn 1,1-2,4a) é que melhor descreve a ação criadora de Deus em 

toda a sua diversidade, é claro, a partir da cosmovisão daquela época. Assim, o texto descreve a 

harmonia entre a luz (Gn 1,3-5), o espaço para a vida em meio às águas superiores e inferiores (Gn 

1,6-8), entre o mar e a terra firme com sua variedade de vegetação (Gn 1,9-13), os astros dos céus 

(Gn 1,14-19), entre os seres vivos nas águas, nos ares (Gn 1,20-23) e na terra firme (Gn 1,24-31). 

Sete vezes o texto afirma que Deus viu que toda a sua criação era boa. E seu descanso no sétimo dia 

indica que todas as suas criaturas também têm o direito ao descanso semanal, com vistas à liberdade, 

à justiça socioambiental (cf. Êxodo 20,8-11). 

A segunda narrativa da criação (Gn 2,4b-24) acentua mais ainda essa profunda interconexão 

entre o ser humano e a terra. Assim diz o texto: “Então, Javé Deus modelou as pessoas com a argila 

do solo, insuflou em suas narinas um sopro de vida, e o ser humano se tornou um ser vivente” (Gn 

2,7). Aqui, a imagem de Deus é a de um oleiro. 

A palavra hebraica usada para ser humano é adam. Ela se refere a um coletivo, portanto, a 

toda humanidade, mulheres e homens. A palavra para terra, enquanto terra agricultável, é adamah. E 

o ser humano participa da mesma natureza, é feito a partir da argila dessa terra boa e fértil. O povo 

bíblico tinha essa compreensão a respeito da interdependência entre todas as criaturas. Por isso, tudo 

o que fizermos à terra ou a qualquer outra criatura é a nós mesmos que o fazemos. 

Outro elemento que indica a diversidade de biomas e de culturas na criação é que, do jardim 

do Éden, isto é, das delícias, nascia um “rio que se dividia em quatro braços” (Gn 2,10-14). São quatro 

para identificar o paraíso com a totalidade da terra, com seus quatro pontos cardeais e toda a 

diversidade de vida que ele contém. 

Dos rios citados, um deles é de difícil identificação. O texto se refere a ele como Fison que 

“rodeia toda a terra de Hévila”. Pode ser uma referência ao rio Indo, no atual Paquistão. Mas pode 

também não se identificar com nenhum rio específico para, na verdade, referir-se a todos os rios do 

planeta, nosso paraíso comum, desde o Amazonas ao Mississipi (EUA), do Danúbio (Europa) ao 

Ganges (Índia). 

Os outros três rios são bem conhecidos, pois são os maiores rios do ambiente bíblico. O Tigre 

e o Eufrates estão no atual Iraque. Enquanto que o rio Geon “rodeia todo país de Cuch”. O significado 

mais provável de Geon tem sua origem em “jorrar com força”. Cuch é uma referência à região ao sul 

do Egito, atuais Sudão e Etiópia. Partindo do Egito, os cuchitas são a porta de entrada para todos os 

povos negros. Os gregos passaram a chamar este lugar de Etiópia, que quer dizer “ar que queima” ou 

que deixa o “rosto queimado”, referindo-se à pele negra das nações africanas. Geon é uma referência 

ao Nilo, que é o principal rio que corta a Uganda, o Sudão e o Egito. É o segundo maior rio do mundo 
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em extensão com 6.650 km, perdendo apenas para o rio Amazonas. Nasce no lago Vitória na Uganda 

e deságua em forma de delta no Mar Mediterrâneo. 

Portanto, a África é parte constitutiva do jardim de Éden. Seu destino também é ser paraíso 

para os seus povos. E para Deus, nenhuma nação é inferior ou superior a outra. Diferentemente do 

que afirma o pastor Marco Feliciano, de que “os africanos são amaldiçoados por descenderem de 

Cam”, a segunda narrativa da criação diz que todos os povos, todas as culturas, em qualquer bioma 

em que viverem, têm a mesma dignidade, pois todas são obra do criador e se encontram no mesmo 

jardim do Éden, isto é, o planeta Terra. Amós, em sua profunda experiência com o Deus da justiça, 

percebeu que ele considera todos os povos com a mesma medida: “Não sois para mim como os 

etíopes, ó israelitas?” (Amós 9,7). 

 

3.1.4 O jardim, a liberdade humana e a desarmonia 

 

Conforme o segundo relato da criação, Javé Deus, tal como um jardineiro, entre muitas 

árvores, plantou no centro do jardim das delícias outras duas árvores. Uma é a árvore da vida e a outra 

a árvore do conhecimento do bem e do mal. Recomendou também à humanidade que seguisse o 

projeto da vida e deixasse de lado o projeto da morte, representado pela árvore do conhecimento do 

bem e do mal (Gn 2,9 e 16-17). 

Essa reflexão que os autores fazem tem a ver com a liberdade humana, a capacidade de 

discernir entre mais projetos de vida e optar de forma autônoma por um deles. Essa 

compreensão ainda estava presente na catequese legalista do judaísmo pós-exílico, quando as pessoas 

não precisam pensar ou discernir, mas apenas cumprir a lei. Se ela proíbe, não faço. Caso permita, 

faço. Simplesmente obedeço. É como o Israel pós-exílico via a lei: como caminho de vida (Salmo 

119,37.40.50). Nossa narrativa, portanto, convida-nos a ser fieis ao projeto de vida que Deus nos 

propõe. 

No entanto, no processo evolutivo da vida criada por Deus, a humanidade alcançou o grau 

de autonomia, de liberdade, isto é, a capacidade de discernir e poder escolher. Em vez de optar pela 

vida, o bem ou a justiça, escolhemos a morte, o mal ou a injustiça. No lugar do projeto original 

de Deus, introduzimos a desarmonia nas relações, estabelecendo instituições que reforçam a 

violência contra a terra, os animais, as mulheres, os camponeses. 

É o que podemos ler em Gn 3,8-24. Ao optar pelo caminho dos ímpios, afastamo-nos de 

Deus, de quem nos envergonhamos pela infidelidade ao seu projeto. Além disso, não assumimos 

nossa responsabilidade ao culpar os outros (Gn 3,8-13). Em Gn 3,14-15, entre outros 

significados, podemos perceber a violência que a humanidade pratica contra os animais. A 

sociedade patriarcal está retratada em Gn 3,16 que relata violência contra a mulher. Também 

os camponeses passam a ser oprimidos, de modo que tenham que suar muito para ganhar o pão 

de cada dia, vivendo, inclusive, em desarmonia com a própria terra (Gn 3,17-19). É provável 

que este retrato de violência reflita a situação do povo sob a opressão do sistema monárquico.  

Os capítulos 2 e 3 de Gênesis formam uma unidade. Em Gn 2, temos o sonho, a utopia. Utopia 

como o lugar que se encontra à nossa frente, a certa distância. É como o horizonte, dizia Eduardo 

Galeano. Quanto mais nos aproximamos, mais se afasta. Mas sua função é justamente para que 

sempre estejamos a caminho. Por outro lado, em Gn 3, temos a vida real, a condição humana da 

ambiguidade da vida. Temos dentro de nós o bem e o mal. E o desejo de Deus é que exerçamos 

o discernimento sim, mas que escolhamos a melhor parte. “Ponho diante de ti a vida e a 

felicidade, a morte e a infelicidade. Escolhe, pois, a vida” (cf. Deuteronômio 30,15 e 19). 

De Gn 4 a 11, temos como que um espiral da violência. Começa entre os irmãos Caim e Abel 

e termina com a tentativa da cidade de Babel impor seus modo de vida a todas as culturas do mundo. 

 

3.1.5 A espiral da violência 

 

Em Gn 4, encontramos duas culturas e estavam ligadas a dois biomas distintos. Porém, 

interagiam. Caim simboliza a cultura agrícola, pois cultiva a terra. Vem, portanto, de um bioma onde 
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chove mais regularmente, há água, vegetação, cultivo de cereais, casas para moradia. Disso, advém 

uma determinada cultura, um modo de ser e de pensar. Diferentemente, os grupos representados por 

Abel praticam o pastoreio. Vêm, pois, de outro ambiente, as regiões mais periféricas, as estepes e, 

quando chovia, até desérticas, ou junto a oásis. Nesse bioma, vive-se outros costumes, outro jeito de 

pensar e de ser. Cria-se gado pequeno e mora-se em barracas. Inclusive, as divindades são 

reverenciadas com rostos diversos.  

Quando, porém, essas duas culturas interagem, normalmente por razões climáticas, os 

camponeses são mais fortes, uma vez que os pastores passam a depender deles, de seus poços, de suas 

pastagens. A violência de Caim revela o conflito entre os dois grupos, onde o mais forte acaba 

matando o mais fraco. Sete vezes o texto diz que Abel é “irmão” de Caim. É que o texto sempre volta 

ao ideal proposto no projeto de Deus, pois somos todos e todas criaturas do mesmo Deus, filhas e 

filhos do mesmo criador.  

Em Gn 4,17 já revela uma sociedade urbanizada. Já há cidades. Ali, diferentemente das 

culturas pastoris e camponesas, das regiões desérticas ou agricultáveis, temos uma nova cultura em 

um novo espaço, a cidade. Nascem as profissões, e a espiral da violência se amplia: “Caim é vingado 

sete vezes, mas Lamec, setenta vezes sete” (Gn 4,24). Jesus propõe o enfrentamento de tamanha 

violência com um perdão infinito, “setenta vezes sete” (Mateus 18,22). 

Nos capítulos 6 a 9, encontramos as narrativas sobre o dilúvio. Partindo da visão de mundo 

daquela época e de mitos babilônicos, os relatos descrevem como Deus quer fazer uma faxina geral 

no mundo, pois a violência, a maldade e a perversão humanas pareciam já estar fora de controle (Gn 

6,5 e 12-13). A família de Noé, “um homem justo, íntegro e que andava com Deus”, é preservada 

para recriação da humanidade (Gn 6,9; 7,1; 9,1ss). No entanto, no final da faxina geral, o texto conclui 

que essa não é a solução, “pois os desígnios do coração humano são maus desde a sua infância” (Gn 

8,21). 

Por fim, o relato da cidade de Babel, capital da Babilônia, mostra como um império quer 

impor sua língua, sua cultura urbana, seu modo de vida, anulando o diferente, violentando a 

diversidade de biomas culturais, impondo a violência globalizada (Gn 11,1-9). E, mais uma vez, Deus 

desce, tal como descera para junto do povo oprimido (Êxodo 3,7), a fim de libertar as culturas 

oprimidas pelo poder global, destruindo seu projeto e propondo a diversidade de línguas, de costumes, 

de modos de vida como riqueza de cada povo, a fim de viver a justiça social e ambiental em seu 

próprio bioma. 

 

3.1.6 A humanidade é responsável pela criação 

 

Gn 2, 7-18 -Interessante notar que, depois da maldita espiral de violência nos 

capítulos 4 a 11 de Gênesis, encontramos o chamado de Abraão e Sara para resgatar o 

projeto bendito do plano das origens da criação. São chamados a ser uma bênção para os 

povos do campo, da terra, recuperando a diversidade cultural perdida, a fidelidade ao 

projeto de vida para todos os povos de acordo com sua cultura. 

Essa missão original já aparece nos relatos da criação. Ali, o ser humano é co-criador 

de Deus, pois foi gerado à sua imagem e semelhança. Ao mesmo tempo, de acordo com a 

primeira narrativa, sua missão é, como a do criador, exercer um domínio coletivo que, mais 

do que oprimir como os imperadores, é bem administrar toda a criação. Mais do que a terra 

precisar da humanidade, é esta que necessita daquela para bem viver. Mais do que cuidar 

da terra, somos chamados a cuidar da própria humanidade para não fazer mal à terra. 

Somos como que mordomos, isto é, administradores da terra que não nos pertence e da qual 

somos parte. Somos, sim, o momento consciente da criação. Mas isso não nos confere 

privilégios. Ao contrário, confere-nos maior responsabilidade. 

E mais. Recebemos também a missão de procriar, a fim de garantir a coparticipação na 

recriação da vida em nossa descendência. Por isso, quando Adão e Eva “geram um filho à sua 

imagem e semelhança” (Gn 5,3), reproduzem também a imagem do próprio criador, uma vez que 

foram criados à sua semelhança (Gn 1,26-27). Gn 2-7-18 -Na segunda narrativa da criação, a 



tarefa da humanidade é colaborar na criação, cultivando e regando a terra (Gn 2,5-6). Além 

disso, recebe uma missão especial do criador. O ser humano está no jardim do Éden. É uma 

referência ao planeta Terra. Éden quer dizer delícia, prazer. Portanto, mais uma vez, 

reforça-se a dimensão da harmonia de vida nas relações nesse jardim das delícias (Gn 2,8 e 

15). Os autores do texto nos revelam sua experiência com o Deus da vida que deseja que 

nossa convivência com todas as criaturas na terra seja harmoniosa, gostosa de ser 

desfrutada, com muita solidariedade e alegria, com partilha e festa. Por isso, há variedade 

de árvores frutíferas, de rios, bem como de pedras e metais preciosos, não para serem 

acumulados, mas para embelezarem esse jardim (Gn 2,9-14). O plano do criador é que 

façamos de todos os continentes, de fato, um jardim de delícias, não só pelos frutos que a 

terra produz, atraentes e saborosos ao paladar, mas também pela convivência que 

estabelecemos. 

A missão das pessoas é cultivar esse jardim e dele cuidar. É a teologia do cuidado de 

todas as formas de vida, de todos os biomas. Todos os seres são obra de Deus e neles podemos 

perceber o rosto sagrado do criador. Estabelece-se, assim, uma relação de intimidade entre o 

sagrado e suas criaturas, entre as pessoas e os demais seres desse imenso jardim. 

Essa teologia do cuidado também se manifesta na relação com os animais. Primeiro, há uma 

proximidade tão grande, que o ser humano procurou uma parceria entre os animais, também eles 

feitos da mesma terra que a humanidade. Porém, não a encontrou (Gn 2,18-20). Depois, ao dar nomes 

a todos os animais, o texto quer-nos dizer que as pessoas são responsáveis pelo cuidado deles. É como 

a mãe e o pai que, ao escolherem os nomes de suas crianças, assumem a responsabilidade por elas. 

Ou ainda, como as pessoas, ao darem nomes aos seus bichinhos de estimação, assumem o cuidado 

deles. 

Portanto, faz parte de nossa missão cuidar e preservar a diversidade de biomas, povos e suas 

culturas. O lugar do ser humano na criação vai além de ser um cuidador. Ele também é chamado a 

criar novas possibilidades, a aperfeiçoar a criação. 

 

3.1.7 Lendo a profecia de Oseias e Gomer 

 

O casal de profetas Oseias e Gomer (Os 1,1 e 3) faz uma profunda análise de seu momento 

histórico. E, mais do que fazer uma análise social, vai além, desmascarando a ideologia que sustentava 

a violência e a opressão. 

Ao enxergar tantos “falsos testemunhos, mentiras, assassinatos, roubos, adultérios e 

sangue derramado” (Os 4,2), Gomer e Oseias percebem que não somente “o povo estava 

desfalecendo diante de tanta violência, mas também os animais, as aves dos céus e até os peixes 

do mar” (Os 4,3). Todas as formas de vida sofriam as consequências da opressão das elites locais 

e dos imperialistas assírios (cf. Isaías 24,3-5). 

E sua análise foi mais fundo. Perceberam que a causa daquela situação estava na quebra da 

aliança com Javé, “porque não havia mais fidelidade, nem misericórdia, nem conhecimento de 

Deus” (Os 4,1). 

A prática profética desse casal recupera, então, a defesa e o cuidado da vida. É no bioma 

deserto (Os 2,16), como lugar de encontro com o Deus libertador do Êxodo, que buscam a fonte que 

renova a aliança, cuja imagem é o casamento entre o amado amante com a sua amada amante. Sim, é 

amado porque recebe o bem querer e é amante porque exerce o bem querer. Não existe relação 

profunda se há apenas um amor ativo de um lado e passivo de outro. Porém, é na reciprocidade do 

amor que a comunhão acontece. E esta é uma aliança universal que envolve a integridade da 

criação, incluindo “os animais do campo, as aves do céu e os répteis da terra” (Os 2,20a; cf. 

Isaías 11,5-9; 65,25). Já não haverá mais violência, pois “exterminarei da face da terra o arco, a 

espada e a guerra” (Os 2,20b). 

Da parte de Deus, as bases desse casamento eterno com a humanidade são a “justiça, o direito, 

a misericórdia, a ternura e a fidelidade” (Os 2,21-22). Qual é a nossa resposta a esse amor 

incomensurável de Deus por nós? É “conhecer a Javé”, isto é, acolher a sua ternura, deixar-se amar e 



aderir a essa relação como amante, numa aliança em que se é amado e se ama. Pois “é misericórdia 

que eu quero e não sacrifício, conhecimento de Deus mais do que holocaustos” (Os 6,6; cf. Mateus 

9,13; 12,7). 

Em Gn 2,9 e 16, refere-se à árvore do “conhecimento do bem e do mal”. “Conhecer a Javé” é 

discernir entre os dois caminhos fundamentais para a humanidade. O Saltério refere-se a eles como o 

“caminho dos justos” e o “caminho dos injustos” (Salmo 1). “Conhecer a Javé” é optar pelo 

conhecimento do bem, pelo caminho da justiça e não pelo conhecimento do mal, pelo caminho da 

injustiça.  

O profeta Jeremias, diria que “conhecer a Javé” é “praticar o direito e a justiça, julgar 

a causa do mísero e do pobre” (cf. Jeremias 22,15-16). Portanto, conhecer o bem, conhecer a 

Javé é cuidar da vida das pessoas, de todas as formas de vida em sua diversidade de biomas.  

A profecia recorda o passado como memória crítica do presente. Serve de luz para discernir 

por onde passa o caminho que leva à felicidade, em meio a tantos caminhos que conduzem à 

infelicidade. A profecia faz memória do passado para evitar os erros no presente 

 

 

NOVO TESTAMENTO 

 

O contributo das Cartas Paulinas para o convívio na diversidade cultural 

Diversos textos sobre relações com povos e culturas diferentes (como em: Rm, Cor) 

 

1.2.1 O Evangelho de Jesus proclamado pelo apóstolo Paulo e a diversidade das culturas e 

da vida. 

 

               Este homem incomum que foi o apóstolo Paulo se caracteriza justamente pela 

diversidade cultural. Da inspiração divina recebida nesta diversidade é que nascem pensamentos 

únicos em todo o Segundo Testamento (Novo Testamento) como: “fiz-me judeu com os judeus a fim 

de ganhar os judeus (...) para os que estão sem lei, como se estivesse sem lei, para ganhar os que estão 

sem lei” (1 Coríntios 9.20-21).  No mundo religioso do judaísmo  contemporâneo ao apóstolo Paulo 

– que era judeu por herança familiar, grego por ter nascido na Ásia Menor e romano por ter recebido 

a cidadania ganha pelo seu pai -  todo o entendimento da humanidade se dividia naquelas pessoas 

submetidas a lei de Deus (judias) e aquelas que estavam fora de lei de Deus (camadas em hebraico 

goim, em grego etnon, e que traduzimos como gentios). Havia, no entanto, um grupo intermediário, 

que o apóstolo logo reconheceu como ponte entre estes mundos, eram as pessoas chamadas “tementes 

de Deus” (sendo o casal, Priscila – que Paulo chama carinhosamente de “Prisca” – e Aquila, os mais 

famosos; cf. Rm 16,3).   

A fé em Jesus e sua Graça transformadora, fez com que o apóstolo Paulo percebesse que a 

unidade de Cristo era capaz de incluir qualquer diversidade, inclusive a cultural. Na Carta dirigidas 

as comunidades da Galácia, onde foi acolhido mesmo sendo estrangeiro e estando muito doente (Gl 

4,13-14), o apóstolo combate inimigos desta convicção evangélica. Paulo reage contra esta pregação 

que nega a diversidade cultural e  a liberdade da vida cristã, chamando-a e “outro evangelho” (Gl 1, 

6), seus propositores de “falsos irmãos” (Gl 2,4), e os próprio Gálatas de “insensatos” por ter se 

deixado levar por uma fé que não considera o a Cruz de Cristo (Gl 3,1-2). Diante de tal ameaça, o 

apóstolo resume a fé inclusiva em Jesus, afirmando: 

 

Todos vocês são filhos de Deus mediante a fé em Cristo Jesus, pois os 

que em Cristo foram batizados, de Cristo se revestiram. Não há judeu nem 

grego, escravo nem livre, homem nem mulher; pois todos são um em Cristo 

Jesus. E, se vocês são de Cristo, são descendência de Abraão e herdeiros 

segundo a promessa. (Gl 3,26-29; cf. Rm 10,12 e outros). 

 



          A diversidade é dom de Deus, sendo, assim fruto da ação do Espírito Santo na Vida 

e na História. Este Espírito que assume a forma de Ventania Impetuosa da Criação, que é Sopro 

da Vida, que é Brisa Leve da profecia, Pomba mensageira da Vida e da presença de Deus (cf. 

Gn 1,2; Gn 2,7; Gn 8,8-11; Ez 37,7-10; 1 Rs 19,11-12). Leonardo Boff vê isto, na teologia 

paulina:  

 

O Espírito é criador de diferenças complexidades (...) A 

multiplicidade dos seres, a biodiversidade, a diversidade de energias 

construtoras  do universo remetem `diversificada atuação do Espírito que 

aprecia a diferença. Na comunidade humana doa a diversidade de talentos 

e na comunidade cristã, como atesta São Paulo (1 Cor 12,7-11), se faz 

presente pelos muitos carismas (BOFF, 1996, p.257). 

 

           De fato, para o apóstolo Paulo, a fé em Cristo acolhia todas as diferenças e, por sua 

vez, as desafiava. Nem para aquelas pessoas provenientes do judaísmo, como herdeiras da revelação 

de Deus no povo de Israel, nem para aquelas que nunca tinham ouvido falar em tal possibilidade de 

libertação e Vida; o Evangelho deixava de ser uma novidade perturbadora e transformadora: Mas nós 

pregamos a Cristo crucificado, que é escândalo para os judeus, e loucura para os gregos (1 Cor 

1,23). 

         Assim o mesmo Espírito da Diversidade da Vida e dos Dons, é também Espírito 

transformador sempre que a diversidade de dons e culturas é suprimida. O Evangelho convida a “não 

se conformar”, mas ser “transformados pela renovação do vosso entendimento, para que 

experimenteis qual seja a boa, agradável, e perfeita vontade de Deus”(Rm 12:2). 

          Para o apóstolo Paulo a fé é oposta a escravidão, e promotora da verdadeira 

liberdade que deve ser usada para o amor! Portanto, não é uma liberdade dominada pelos 

desejos egoístas, auto-satisfatórios, mas para a plena vivência do amor como sentido de toda a 

infinita diversidade do que procede de Deus em sua sabedoria (Gl 5,1.13;  cf. Pr 8,22-31). É por 

este amor que toda a criação geme, como um útero que provoca dores de parto! (Rm 23). Desde 

a visão eco-feminista de Ivone Richter Reimer, nos este gemido vital de liberdade assume o sentido 

transformador convidando a “participar ativa e decisivamente do processo de dar à luz, de trazes à 

luz, de fazer o novo nascer e acontecer!” (RICHTER REIMER, 2013, p. 29), portanto, de “não se 

conformar” com a destruição e o desrespeito à vida e a toda a criação.  

 

            Na 2ª Carta aos Coríntios a transformação proposta pelo Espírito é simbolizada 

no “cheiro de conhecimento” (2,14) em oposição ao “cheiro de morte” e em favor do “cheiro de 

vida” (2,16). No final da Carta aos Filipenses o apóstolo usa a imagem do “cheiro suave” para 

relatar a beleza da partilha e da solidariedade (Fl 4,18) e na Carta aos Efésios usa a mesma 

imagem para se referir à vida no amor de Cristo (Ef 5,2). A diversidade da Vida tem cheiro, é 

um cheiro suave e bom, agradável a Deus e a humanidade, oposto ao cheiro de morte! O que 

dito em termos das culturas indígenas, seria o cheiro do Bem Viver. Quando Ivone Richter 
Reimer resume cinco condições do Bem Viver2, em três delas cita textos paulinos: 

 

a) relações comunitário-sociais não devem privilegiar o status de 

riqueza e poder geralmente adquirido por meio de mecanismos 

de corrupção, exploração, dominação e injustiça (Tg 2; Mt 

20,20-28; Mc 11,15ss). 

b) por amor e misericórdia, cada pessoa pode servir de suporte para 

a outra, respeitando as diferenças e construindo relações de justiça e 

                                                             
2 Carlos Gilberto Bock, define Bem Viver em sua relação como o meio ambiente, como: “A relação com a terra e como 

o meio ambiente(...) estruturante na cosmovisão e no modo de viver indígena. Bem Viver é a terra livre, são as águas 

puras e as florestas sagradas. A preservação das florestas é fundamental para o Bem Viver indígena. Todos os seres tem 

vida. Por isso, o Bem Viver deve ser para todos os seres” (BOCK, 2013, p.41). 



igualdade necessárias para garantir a dignidade de toda vida, em 

liberdade (At 2 e 4; Mt 20,26-27; Gl 3:26-28); 

c) pelo batismo somos chamados(as) e capacitados(as) a viver como 

“nova criatura”, tendo por fundamento e compromisso a inserção no 

Corpo de Cristo (Rm 6; 2 Cor 5,17), porque as coisas “velhas” já 

passaram e se fizeram novas, no sentido de rupturas e inversão de 

valores; 

                                               d)a acolhida e inclusão de pessoas na construção de novas relações 

se estendem a todos os elos da criação (“leis ambientais”: Êx 23,10-

11 – terra, pobres, animais) que passam a ser sujeitos de direito (Lc 

12).  

e)o conceito de justiça inclui e pressupõe relações de cuidado com o 

ambiente e relações de reciprocidade e mutualidade na práxis por 

libertação (Rm 8) (2013, p.32)3. 

 

          A resposta à diversidade sempre é o respeito e respeito se traduz em cuidado. O apóstolo 

deixa isto muito claro na sua teologia/eclesiologia da Igreja como Corpo. A visão de Corpo 

apresentada pelo apóstolo. A comunhão do pão é que aponta, sacramentalmente, para esta unidade de 

muitas pessoas em um só corpo (1 Cor 10,17), no corpo de Cristo que se apresenta como pão (1 Cor 

11,24). Mas, Paulo vai além, ao descrever a diversidade do corpo de descontruir qualquer forma de 

hierarquização de suas partes:  

 

Porque também o corpo não é um membro, mas muitos.  Se o pé 

disser: Porque não sou mão, não sou do corpo; nem por isso deixará de ser 

do corpo.   E se a orelha disser: Porque não sou olho, não sou do corpo; nem 

por isso deixará de ser do corpo.    Se o corpo todo fosse olho, onde estaria 

o ouvido? Se tudo fosse ouvido, onde estaria o olfato?    Mas agora Deus 

colocou os membros no corpo, cada um deles como quis.    E, se todos fossem 

um só membro, onde estaria o corpo?   Agora, porém, há muitos membros, 

mas um só corpo.    E o olho não pode dizer à mão: Não tenho necessidade 

de ti; nem ainda a cabeça aos pés: Não tenho necessidade de vós.   Antes, os 

membros do corpo que parecem ser mais fracos são necessários; e os 

membros do corpo que reputamos serem menos honrados, a esses revestimos 

com muito mais honra; e os que em nós não são decorosos têm muito mais 

decoro,  ao passo que os decorosos não têm necessidade disso (1 Cor 12,14-

24). 

 

             Se transportarmos a descrição de corpo dada pelo apóstolo Paulo para o conceito de 

planeta terra, como corpo, como ser vivo, podemos dizer que uma é expressão da outra. Cada parte 

igualmente importante, sendo que as partes que consideramos menos úteis e vistosas, de nosso ponto 

de vista egoísta e autossuficiente, devem receber, no sentido do seu cuidado e preservação, mais honra 

e cuidado. No entanto, se pensarmos bem, não é isso que fizemos com nossos corpos, nem com o 

planeta, nem no tempo do apóstolo Paulo, nem hoje. Na época do apóstolo Paulo, e ainda hoje, 

supervalorizamos partes de nosso corpo e desprezamos outras. Supervalorizamos o produto de 

algumas partes e desprezamos outros produtos. Instrumentalizamos o corpo para nosso prazer egoísta, 

ao tempo que o deixamos doente e dependente, assim como fazemos com o planeta. Portanto, a visão 

do apóstolo, vale para nós como igreja e como humanidade, como corpos e como planeta. Ver a Igreja 

como Corpo de Cristo, neste sentido, vivendo o Evangelho no Planeta Terra, como o mesmo sentido, 

é promover a transformação de nossas consciências.  

 

                                                             
3 As palavras em negrito obedecem ao itálico no texto original. Os textos paulinos foram enfatizados neste texto.  



3. 3.3 Doutrina Social da Igreja 

 

3.3.1     Introdução 

 

A fé cristã pode ajudar a encontrar caminhos de superação do antropocentrismo radical e na 

geração de uma nova consciência na defesa dos Biomas e das culturas dos povos. É importante 

recordar que o cuidado do meio ambiente e a defesa da vida foram temas de Campanhas da 

Fraternidade anteriores. Em 1979 com o tema “Por um mundo mais humano”: “Preserve o que 

é de todos” se alertava para a extinção da biodiversidade. A CF de 1984 - “Deus, fonte de vida”: 

“Para que todos tenham vida”, reforçava o alerta sobre os perigos da destruição da biodiversidade. 20 

anos depois, a CF de 2004: “Fraternidade e água”: “Água, fonte de vida” repetia mesma advertência. 

O Bioma Amazônia foi tema da CF 2007, em que se insistia que é fundamental conhecer a realidade 

dos povos e suas culturas, seus valores.  

A V Conferência Geral do Episcopado Latino Americano e Caribenho, no Documento 

de Aparecida, define a ecologia como um dos novos areópagos da evangelização (n. 491), 

indicando que todo cristão deve comprometer-se na defesa da biodiversidade, dos biomas e da 

riqueza das culturas locais (nn. 83-97). As populações indígenas e autóctones têm muito a nos 

ensinar sobre como respeitar a criação (n. 470-473).  

O Magistério da Igreja oferece elementos de referência para avaliar as relações entre o 

ser humano, o cuidado da casa comum e a defesa da vida. Em comunhão com o pontificado do 

Papa Francisco, somos convidados a conhecer e refletir sobre os biomas brasileiros e as culturas 

dos povos. O ensinamento de Papa Francisco está em sintonia com seus antecessores, Beato 

Paulo VI ,São João Paulo II e Bento XVI, sobre esta questão.  

 

3.3.2 Biomas no contexto de um olhar por inteiro no cuidado da casa comum 

 

Um extrato da mensagem do Beato Paulo VI ao Secretário geral das Nações Unidas por 

ocasião da Primeira Conferencia da ONU sobre Meio Ambiente realizada em Estocolmo (1972) 

revela que todas as questões ambientais estão associadas à defesa da vida em geral: “Hoje, de fato, 

há maior consciência de que o homem e o ambiente em que ele vive são inseparáveis. O homem deve 

respeitar as leis que regulam o impulso vital e a capacidade de regeneração da natureza; ambos são 

solidários e compartilham um futuro temporal comum”. Pergunta Paulo VI: “Como ignorar os 

desequilíbrios provocados na biosfera, devidos à exploração desordenada das reservas físicas do 

planeta, até com o propósito de produzir os bens úteis, como, por exemplo, o desperdício dos recursos 

naturais não renováveis, a poluição do solo, da água, do ar e do espaço, com os consequentes 

atentados contra a vida vegetal e animal? Governar a natureza significa, para a raça humana, não 

destruí-la, mas aperfeiçoá-la; não transformar o mundo num caos inabitável, mas numa bonita casa, 

ordenada no respeito por todas as coisas” (Mensagem ao Secretário Geral da Conferência 

Internacional das Nações Unidas sobre o Ambiente, realizada em Estocolmo, em 1972). 

Na carta Octogesima Adveniens, o Papa insiste nesta questão: “de um momento para o outro, 

o homem toma consciência dela: por motivo de uma exploração inconsiderada da natureza, 

corre-se o risco de destruí-la e de tornar-se, também ele, vítima dessa degradação. O homem, 

ao longo de milênios, aprendeu a submeter a natureza e a dominar a terra (Gn 1,28). Chegou a 

hora de ele dominar o seu próprio domínio” (OA, n. 21). 

São João Paulo II manifestou uma profunda preocupação socioambiental em vários escritos: 

“As políticas que regem a economia mundial submetem o homem a tensões por ele mesmo criadas, 

dilapidando num ritmo acelerado os recursos materiais e energéticos, comprometendo o ambiente 

geofísico. Tais estruturas ampliam incessantemente as zonas de miséria, e com isso, a angústia, a 

frustração e a amargura” (Redemptor hominis, n. 15).  



Na Encíclica Sollicitudo Rei Socialis constata que, “entre os sinais positivos do tempo 

presente é preciso registrar uma maior consciência dos limites dos recursos disponíveis e da 

necessidade de respeitar a integridade e os ritmos da natureza e de tê-los em conta na 

programação do desenvolvimento, em vez de sacrificá-los a certas concepções demagógicas do 

mesmo. É, afinal, aquilo a que se chama hoje preocupação ecológica” (SRS, n. 26). No empenho 

em defesa da vida, “uma justa concepção do desenvolvimento não pode prescindir do respeito 

pelos seres que formam a natureza visível” (SRS, n. 34). 

Na Encíclica Centesimus annus, João Paulo II constata que “além da destruição irracional do 

ambiente natural, é de recordar aqui outra ainda mais grave, qual é a do ambiente humano, a que se 

está ainda longe de prestar a necessária atenção. Enquanto nos preocupamos, apesar de bem menos 

do que o necessário, em preservar o «habitat» natural das diversas espécies animais ameaçadas de 

extinção, porque nos damos conta da particular contribuição que cada uma delas dá ao equilíbrio geral 

da terra, empenhamo-nos demasiado pouco em salvaguardar as condições morais de uma autêntica 

ecologia humana” (CA, n.38). 

Seu sucessor Papa Bento XVI, na Encíclica Caritas in Veritate manifestou semelhante vínculo 

entre cuidado ambiental e defesa da vida e dos povos. O desenvolvimento dos povos está intimamente 

ligado à relação do homem com o ambiente natural (n. 48). Não se pode esquecer o “objetivo de 

reforçar a aliança entre o ser humano e o ambiente que deve ser espelho do amor criador de Deus, do 

qual viemos e para o qual caminhamos” (n. 50). Porque “quando a ecologia humana é respeitada 

dentro da sociedade, também a ecologia ambiental é favorecida” (n. 51). 

3.3.3 Ecologia integral 

 

Defender a vida é conjugar cultivo e cuidado da criação. A ecologia integral anunciada 

por Papa Francisco na Encíclica Laudato si (em adiante: LS), é o ponto central na reflexão sobre 

os biomas brasileiros conjugados à defesa da vida. Porque “não há duas crises separadas, uma 

ambiental e outra social, mas uma única e complexa crise socioambiental” (LS, n. 139). Este 

conceito questiona o discurso antropocêntrico do ambientalismo dominante na mídia, nos 

discursos dos governos e instituições internacionais. A defesa dos biomas não se limita a uma 

questão ambiental, mas envolve justiça e a vida dos povos e suas expressões culturais. 

Na ecologia integral, biomas e vida humana formam um grande e complexo todo. Neles 

há uma rede de relações que ligam e religam todos os seres vivos. Tudo está em relação. Esta 

visão integra os biomas num grande todo. Sua abordagem envolve política e economia, cultura e 

educação, ciência e ética. A ideia do mundo como casa comum habitada pela grande família chamada 

humanidade se concretiza nos Biomas. Era a intuição de São Francisco de Assis, que vivia a 

irmandade entre  homens e mulheres, entre todos os seres, também o irmão sol, a irmã lua, o irmão 

rio e todos os demais seres.  

Visão positiva que resgatar a vida em todas as suas expressões. A ecologia integral, ao 

incluir as dimensões humanas, sociais e éticas (LS, n. 137), vincula a preservação dos biomas 

com o cuidado ambiental e a justiça social. Ou seja, é um paradigma de justiça “que integra o 

lugar específico que o ser humano ocupa neste mundo e as suas relações com a realidade que o 

circunda” (LS, n.15).  

Essa visão impede de considerar os biomas “como algo separado de nós ou como uma 

mera moldura da nossa vida” (LS, n. 139). Esta perspectiva reveste uma particular importância 

quando se considera o valor da biodiversidade que deve ser tratada com sentido de 

responsabilidade e adequadamente protegida, porque constitui uma extraordinária riqueza 

para a humanidade toda. Portanto, “a análise dos problemas ambientais é inseparável da 

análise dos contextos humanos, familiares, laborais, urbanos, e da relação de cada pessoa 

consigo mesma” (n.141).  

3.3.4 Cuidar e cultivar a Criação  

 



Qual o lugar do ser humano, junto com outras criaturas, no projeto criador, salvador e 

recapitulador de Deus? Toda a obra divina tem um valor e um significado. Toda a realidade 

contém em si mesma uma marca da Trindade: “A criação é expressão de um desígnio de amor 

de Deus pela humanidade O Pai é a fonte última de tudo, fundamento amoroso e comunicativo 

de tudo o que existe. O Filho, que O reflete e por Quem tudo foi criado, uniu-Se a esta terra, 

quando foi formado no seio de Maria. O Espírito, vínculo infinito de amor, está intimamente 

presente no coração do universo, animando e suscitando novos caminhos” (LS, n. 238). 

O Documento de Aparecida destaca que “a melhor maneira de respeitar a natureza é promover 

uma ecologia humana aberta à transcendência que, respeitando a pessoa e a família, os ambientes e 

as cidades, segue a indicação paulina de recapitular as coisas em Cristo e de louvar com Ele ao 

Pai (cf. 1 Cor 3,21-23)” (Aparecida, n. 126).  

Toda a criação remete ao Criador, como expressão de seu ato de amor. "Deus é o soberano 

amante da Vida" (11,26). As narrações da criação no livro do Gênesis “sugerem que a existência 

humana se baseia sobre três relações fundamentais intimamente ligadas: as relações com Deus, com 

o próximo e com a terra” (LS, n. 66). No âmago dessa consciência ecoa a mensagem bíblica do 

cuidado e cultivo do jardim (cf. Gn 2,15). O encargo de dominar a terra (Gn 1,28) está ligado à 

ordem de cultivar e guardar o solo (Gn 2, 15). O vínculo entre os dois textos não deve ser desfeito. 

O ato criador de Deus também se reproduz na ação humana. A pessoa colabora e prolonga o ato 

criador de Deus usando os dons recebidos pelo próprio Deus: razão, liberdade, criatividade, vontade, 

o trabalho.  

Toda a criação remete ao Filho e está destinada a ser ‘recapitulada’ em Cristo (Ef 1,9-

10; Cl 1,19-20). A atividade humana que participa na obra divina recebe sua iluminação 

cristológica. Na encarnação o Filho não assumiu apenas a natureza humana, mas o próprio 

mundo. A pessoa que se compreende como imagem e semelhança de Deus cuida da Criação da 

maneira do Filho: “Meu Pai está trabalhando até agora e eu também trabalho” (Jo 5,17). O 

domínio se converte em serviço de reconciliação. O Reino do Pai é a referencia para julgar os 

impactos do modelo econômico sobre os biomas, a vida e a cultura dos povos. 

O ser humano, como portador de sinais da divindade é chamado a se responsabilizar 

pela criação. Estar reconciliados com Deus permite dedicar-nos a construir a paz com toda a 

criação e entre os povos. “Devemos promover a geração de uma ‘cultura da paz’, que seja fruto 

de um desenvolvimento sustentável, equitativo e respeitoso da criação” (Aparecida, n. 542). Se 

a criatura humana não está em paz com o Criador, toda a criação sofre (Os 4,3).  

 

3.3.5 O que está acontecendo aos Biomas da nossa casa comum 

 

A consciência do lugar do ser humano junto com a Criação como guardador e cultivador 

leva a perguntar: “Que tipo de mundo queremos deixar a quem vai nos suceder e às crianças 

que estão crescendo?” (LS, n. 160).  

A questão não toca apenas o meio ambiente de maneira isolada, mas interroga sobre o sentido 

da existência e sobre os valores da vida social. Os biomas brasileiros devem ser entendidos dentro 

dos vários aspectos da crise: mudanças climáticas, crise da água, energia renovável, extinção da 

biodiversidade. Existem responsabilidades diversificadas em relação à preservação dos Biomas (ou 

do que resta deles), e as dos países desenvolvidos são maiores (LS, 52). Sua alegre irresponsabilidade 

expressa uma indisponibilidade em mudar estilos de vida, de produção e consumo (LS, n. 59).  

Uma luta pela preservação dos biomas sem preocupar-se em construir uma sociedade 

justa não se sustenta. Seu processo de exploração insustentável está comprometendo a vida dos 

povos tradicionais e culturas locais. Desigualdade social e degradação ambiental são 

inseparáveis. Os gemidos da natureza saqueada se unem aos dos povos que nela habitam. “O 

impacto mais pesado da sua alteração recai sobre os mais pobres: uma verdadeira abordagem 

ecológica sempre se torna uma abordagem social, que deve integrar a justiça nos debates sobre 

o meio ambiente, para ouvir tanto o clamor da terra como o clamor dos pobres” (LS, n. 49). As 



chagas sociais da injustiça são a primeira causa dos biomas que estão em processo de 

degradação.  

3.3.6 Antropocentrismo exagerado 

 

O antropocentrismo sobrepõe o ser humano sobre a natureza como forma de dominação, 

quebrando a fraternidade universal. A crise socioambiental que impacta sobre os Biomas brasileiros 

deve ser interpretada no contexto de antropocentrismo exagerado denunciado por Papa Francisco (cfr. 

LS, 116). Todos os seres são referidos ao Criador, não apenas o ser humano. O verdadeiro cuidado 

com os seres vivos é medido pelo modo como o ser humano é tratado. Neste excesso de 

antropocentrismo o ser humano assume uma posição centrada exclusivamente em si mesmo e no 

próprio poder que alimenta uma lógica do descartável que trata o outro e a natureza como um simples 

objeto.  

O antropocentrismo exagerado foi empoderado pela rápida evolução das tecnologias que 

transformam a natureza sem preocupar-se em preservá-la. A tecnologia oferece “àqueles que detêm 

o conhecimento e, sobretudo, o poder econômico para desfrutar, um domínio impressionante sobre o 

conjunto do gênero humano e sobre o mundo todo” (LS, n. 104). Ponto de referência para a aplicação 

científica e técnica aos biomas é o respeito ao ser humano e as demais criaturas. Quando se pensa em 

alterações, “é preciso ter em conta a natureza de cada ser e as ligações mútuas entre todos, num 

sistema ordenado” (Sollicitudo rei socialis, n. 34).  

A tecnociência, orientada pelo antropocentrismo exagerado degenerou em tecnocracia, uma 

espécie de ditadura da técnica com a pretensão de resolver todos os problemas ecológicos, isolando 

os seres que estão sempre entrelaçados. Os Transgênicos – Organismos geneticamente modificados 

(cf. LS, n. 132-136) e a concentração da terra em mãos de uns poucos são uma ilustração do desprezo 

dos limites éticos da ganância (LS, n. 134).  A aplicação de algumas descobertas em longo prazo 

produzem efeitos negativos.  

Toda e qualquer intervenção numa área determinada do ecossistema não pode prescindir da 

considerarão das suas consequências noutras áreas. Essa lógica, ao exercer o seu domínio sobre a 

economia e a política (LS, n. 109) leva a destruir os biomas e a explorar as populações mais 

vulneráveis. As tecnologias, orientadas pelos mercados, escondem a dimensão da transcendência. 

Ora, “o mercado, por si mesmo, não garante o desenvolvimento humano integral nem a inclusão 

social” (LS, n. 109). 

3.3.7 Destino universal dos bens 

 

Os Biomas são parte do bem comum (LS, n. 156). Segundo o princípio ético da destinação 

universal dos bens, os Biomas foram criados por Deus para ser sabiamente usados por todos. Tais 

bens devem ser divididos com equidade, segundo a justiça e a caridade. “O mesmo Deus que criou o 

homem à sua imagem e semelhança, criou a terra e tudo o que nela existe, para uso de todos os 

homens e de todos os povos, de modo que os bens criados possam bastar a todos de maneira mais 

justa” (Gaudium et spes, n. 69).  

Os problemas ecológicos podem ser eficazmente enfrentados somente através desta 

consciência. No contexto no qual “há tantas desigualdades e são cada vez mais numerosas as pessoas 

descartadas, privadas dos direitos humanos fundamentais comprometer-se pelo bem comum significa 

fazer escolhas solidárias com base em uma opção preferencial pelos mais pobres” (LS, n. 158). O 

bem comum pressupõe o respeito pela pessoa humana enquanto tal, com direitos fundamentais e 

inalienáveis orientados para o seu desenvolvimento integral. 

 

 

 



3.3.8 Um compromisso: conhecer os biomas e a cultura dos seus habitantes  

 

As ciências a seu modo servem ao Senhor. Portanto, é preciso “um debate científico e social 

que seja responsável e amplo, capaz de considerar toda a informação disponível e chamar as coisas 

pelo seu nome a partir de linhas de pesquisa autónomas e interdisciplinares que possam trazer nova 

luz” (LS, n. 135).  

Mas não somente as ciências devem ajudar no cuidado e cultivo da Criação. As culturas locais 

e a populações indígenas têm muito a ensinar sobre o amor à mãe terra (Aparecida, n. 470-473). Estes 

povos oferecem um exemplo de vida em harmonia com o ambiente que eles aprenderam a conhecer 

e preservar. Sua extraordinária experiência corre o risco de se perder juntamente com o ambiente do 

qual se origina. “A biodiversidade está associada à riqueza das culturas, com seus conhecimentos de 

medicina natural, muitas vezes ilicitamente apropriados e patenteados por indústrias farmacêuticas e 

de biogenética” (Aparecida, n. 83).  

O conhecimento e a sensibilização com os Biomas em vista da preservação da vida e da 

cultura dos povos que neles habitam, resgata um dos grandes desafios apontados no Documento 

de Aparecida: conscientizar sobre a importância dos biomas para criar um modelo de 

desenvolvimento que privilegie os pobres e sirva para o bem comum (n. 475). Nesse sentido, é 

urgente aprofundar a presença pastoral nas populações mais frágeis e ameaçadas pelo 

desenvolvimento predatório, e apoiá-las em seus esforços, para conseguir equitativa 

distribuição da terra, da água e dos espaços urbanos (n. 474). 

3.3.9 Educação para a ecologia integral  

 

As raízes geradoras da crise agem em profundidade. “Toda mudança tem necessidade de 

motivações e de um caminho educativo” (LS, n. 15). No esforço de reformular comportamentos, a 

educação e a formação são fatores centrais. Envolvem “todos os ambientes educacionais, por primeiro 

a escola, a família, os meios de comunicação, a catequese” (LS, n. 213). Não se pode subestimar a 

importância de percursos de educação ambiental capazes de incidir sobre gestos e hábitos cotidianos, 

da redução do consumo de água, à diferenciação do lixo até apagar as luzes desnecessárias (LS, n. 

211).  

Ensina Papa Francisco que uma ecologia integral é feita também de simples gestos 

quotidianos, pelos quais quebramos a lógica da violência, da exploração, do egoísmo (LS, n. 230).  

Sua proposta que se repete em Evangelii Gaudium: “A sobriedade, vivida livre e conscientemente, é 

libertadora, pois a felicidade exige saber limitar algumas necessidades que nos entorpecem, 

permanecendo assim disponíveis para as muitas possibilidades que a vida oferece” (EG, n. 223); desta 

forma torna-se possível “voltar a sentir que precisamos uns dos outros, que temos uma 

responsabilidade para com os outros e o mundo, que vale a pena ser bons e honestos” (EG, n. 229).  

Para uma mudança de mentalidade e de estilos de vida é preciso formar a consciência (LS, 

Capitulo 6) na compreensão do sentido integral da causa ecológica. Nenhum projeto pode ser eficaz 

se não for animado por uma consciência responsável na dimensão educativo, espiritual, eclesial e 

política. A CNBB em suas Diretrizes Gerais Evangelizadoras 2015-2019 propõe avançar nesta 

consciência ecológica e no comprometimento das Igrejas particulares com a promoção das culturas 

locais.  

 

3.3.10 Diálogo 

 

A responsabilidade em relação à ecologia integral faz parte da fé que dialoga com todos 

(LS, n. 64) e está em comunhão com todas as criaturas. Acreditando que o ser humano ainda é 

capaz de intervir de forma positiva (LS, n. 58), Papa Francisco propõe empreender em todos os 



níveis da vida social, econômica e política um diálogo honesto, que estruture processos de 

decisão transparentes. O diálogo  é o instrumento para enfrentar e resolver os problemas. As 

Igrejas e comunidades cristãs – bem como outras religiões – têm expressado uma profunda 

preocupação e uma reflexão valiosa sobre o tema da ecologia (LS, n. 7). As religiões tem uma 

riqueza a oferecer para uma ecologia integral e o pleno desenvolvimento do gênero humano 

(LS, n. 62).  

Um diálogo pautado pela aposta em novos modelos socioeconômicos (LS, n. 194), na 

criação de sistemas normativos que incluam limites invioláveis e assegurem a proteção dos 

ecossistemas (LS, n. 53). Os Biomas brasileiros, como todos os ecossistemas, contribuem para 

manter equilíbrios naturais essenciais indispensáveis na defesa da vida.  

 

4 AGIR  

 

A CF de 2017 sobre os biomas e seus povos está intimamente vinculada à CF Ecumênica de 

2016, o cuidado com a Casa Comum.   

Por isso, é preciso retomar as propostas da CF Ecumênica de 2016, no contexto do cuidado 

com a Casa Comum e do enfoque no saneamento básico, lembrando que ele inclui o “abastecimento 

de água, a coleta e o tratamento dos esgotos, a drenagem da água de chuva e o manejo dos resíduos 

sólidos”. Só a Bahia inclui outro fator fundamental que é o controle de vetores, item que ganha forças 

diante da epidemia de doenças difundidas pelo Aedes Aegypt.  

Pelo diagnóstico dos biomas, pudemos perceber a imensa concentração urbana de nossa 

população, impactando os biomas a partir da própria urbanidade.  

Nessa perspectiva, o AGIR deve fortalecer para todos os biomas o monitoramento da 

elaboração dos Planos Municipais de Saneamento Básico que devem estar prontos até o final de 2017. 

A partir daí, exigir a implementação das obras necessárias para sanear o Brasil, tanto no meio 

urbano como rural.  

Defender o desmatamento zero para todos os biomas. É preciso investir no reflorestamento 

(arborização urbana, na beira das rodovias, etc) 

Defender a recomposição florestal dos biomas, particularmente em morros, encostas, áreas de 

preservação, recargas de aquíferos e matas ciliares. 

Fortalecer as redes, articulações, em todos os níveis, como as melhores formas de suscitar 

uma nova consciência e novas práticas na defesa desses ambientes essenciais à vida, inclusive ao ser 

humano.  

Desafiar todas as igrejas, religiões, pessoas de boa vontade, a manterem a união em defesa de 

um patrimônio que é o fundamento natural de nossas vidas e tem que ser das gerações futuras.  

Aprofundar os estudos, levar esse tema para os debates, seminários, celebrações, romarias, 

inclusive para dentro da escola pública e privada.  

Celebrar as vitórias acontecidas em termos de demarcação dos territórios, recuperação de 

algum rio, avanço na reciclagem, avanço na consciência, sempre na lógica evangélica que os 

pequenos gestos podem gerar grandes avanços. 

Potencializar toda dimensão ecológica que já existe no devocional popular, como as festas de 

padroeiro, as devoções aos santos, a liturgia, assim por diante.  

Lembrar que Nossa Senhora Aparecida foi encontrada no rio Paraíba; N. S. do Círio de Nazaré 

num igarapé; Nossa Senhora das Grotas dentro do rio São Francisco, etc. Além disso, a vinculação 

de São José ao ciclo das chuvas no Nordeste, de Senhora Santana às fontes de água. Símbolos, sinais 

e motivações são abundantes nesse sentido (MALVEZZI, 2102). 

Lembrar ainda que o Papa Francisco coloca Maria como Rainha do Universo.  

Fortalecer a ecologia integral, que começa nos pequenos gestos, mas tem que se estender para 

o comunitário, o regional, o nacional e a cidadania global, como nos pede o Papa Francisco na 

Laudato si’. 

  



 

4.1 AMAZONIA  

Os povos e comunidades ditas tradicionais desenvolveram, ao longo de séculos, estratégias de 

sobrevivência e convivência com o meio ambiente e “seus modos de vida possuem relação orgânica 

com os ecossistemas”. Destacam-se como atividades destes grupos a produção biológica primária 

(extrativismo, caça, pesca) e estratégias agropecuárias que utilizam de forma heterogênea e 

diversificada. Num mundo em risco de crise alimentar mundial, o trabalho da agroecologia que 

procura a maior harmonia entre trabalho e vida preservada, tem conseguido, no bioma amazônico, 

resultados significativos, 

Reforçar as articulações e resistências: há sinais importantes da volta de Povos e Comunidades 

Tradicionais às mobilizações e às lutas por direitos. Articulados em rede buscam se fortalecerem para 

o enfrentamento ao latifúndio e aos projetos do capital e pela conquista e efetivação de direitos, 

sobretudo direitos territoriais negados secularmente. A articulação de suas lutas lhes tem permitido 

avançar, ainda que a passos lentos, na regularização de seus territórios.  De modo semelhante tem 

havido articulações em outros estados da Amazônia.  

Fortalecer as iniciativas como a de cooperativas, baseadas no agro extrativismo, que tem 

gerado renda para muitas famílias. 

Também a defesa de rios e lagos, articuladas e implementadas por comunidades pesqueiras 

em todo território amazônico.  

Defender os saberes dos povos amazônicos, vítimas de pirataria por parte de grandes empresas 

nacionais e internacionais.  

Recusar um capitalismo verde, baseado no comércio de carbono, estranho aos povos desse 

ambiente, assim como outras mercantilizações da natureza.  

Fortalecer as redes panamazônicas de defesa da floresta e de seus povos. 

Fortalecer a REPAM como um espaço de articulação e intercambio das várias redes da Igreja 

e do conjunto da sociedade que atua na Amazônia.  

Fortalecer as lutas urbanas por saneamento, transporte público de qualidade, combate à 

violência, exploração sexual, sobretudo de menores. 

 

4.2 CAATINGA  

Retomar para o meio urbano as propostas da CF 2016 sobre o saneamento básico, 

particularmente o Plano Municipal de Saneamento Básico a ser elaborado até o final de 2017. 

Reforçar os projetos da Articulação no Semiárido Brasileiro de Um Milhão de Cisternas 

(P1MC) e o Uma Terra e Duas Águas (P1+2). Se necessário, reformular para ampliar a rede de 

captação de água de chuva para beber e produzir que tanto ajudou as famílias a terem uma vida mais 

digna. 

Exigir, fortalecer a malha de adutoras para abastecimento rural e urbano de água para as 

comunidades rurais e centros urbanos planejados no Atlas do Nordeste, da Agência Nacional de 

Águas (ANA), priorizando efetivamente o abastecimento humano e a dessedentação dos animais.  

Desenvolver a captação da energia solar descentralizada, como fonte de renda para as famílias 

e produção de energia para abastecer as casas, a região e o Brasil.  

O mesmo com a energia eólica, desde que a implantação dos projetos seja conforme o 

interesse das comunidades, respeitando o território das comunidades tradicionais, não sendo pretexto 

para grilar terras secularmente ocupadas e destruir os topos de morros onde estão algumas poucas 

fontes perenes de água.  

Reforçar a luta pela demarcação dos territórios indígenas, quilombolas e das comunidades 

tradicionais – particularmente os “fundos e fechos de pasto” - e reforçar a luta pela reforma agrária. 

Desde que contextualizada no paradigma de Convivência com o Semiárido, a reforma agrária é viável 

e necessária. 

Reforçar a luta pela “educação contextualizada” nas escolas públicas, para aprofundar esse 

entendimento mais correto do que é o Semiárido e a própria Caatinga.  



Reforçar o desenvolvimento da agroecologia adaptada ao Semiárido, com o manejo cuidadoso 

da caatinga, em favor de seus povos. 

Reforçar a proposta do desmatamento zero na caatinga e todos os esforços populares e oficiais 

que visam combater o desmatamento e a desertificação. 

Reforçar as iniciativas do “recaatingamento”, perenização inteligente de rios e riachos para 

armazenas água. 

Fortalecer e ampliar a defesa da revitalização do rio São Francisco, único grande rio perene 

que corta o Semiárido, mas que nasce no Cerrado. Essa é uma luta que faz interface com vários povos 

e vários biomas, como a Caatinga, Cerrado e Mata Atlântica na região de Alagoas e Sergipe.  

Enfim, reforçar toda criatividade do povo e iniciativas oficiais que visam a expansão da uma 

infraestrutura que beneficie o povo, evite a depredação e que seja adaptada ao ambiente do Semiárido. 

 

4.3 CERRADO   

 

Considerando o momento pragmático vivido pelo Brasil ao propor debater os Cerrados 

brasileiros, a Campanha da Fraternidade traz à tona uma temática fundamental, que é pouco debatida 

pela sociedade brasileira. Contudo, como Cristãos somos nós os responsáveis por manter os 

“Cerrados, como jardim de Deus ambiente sagrado para a manutenção da Vida”. Daí elencar-

se alguns gestos concretos e ações que poderão ser construídas a partir da Campanha da 

Fraternidade. 
Envolver-se no debate e discussão da Campanha em Defesa do Cerrado: em defesa das 

Águas, da Biodiversidade e dos povos e comunidades. 

Proporcionar o intercâmbio entre as comunidades locais para a troca de experiências e o 

conhecimento da Biodiversidade do Cerrado. 

Valorizar as práticas das comunidades e seus modos de vida. 

Desenvolver projetos de preservação, recuperação e valorização das frutas, ervas medicinais, 

sementes do cerrado. 

Fortalecer a agricultura camponesa familiar à produção agroecológica, agroextrativista e as 

redes de comercialização. 

Desenvolver ações de recuperação das nascentes, reconstituição das matas ciliares. 

Reconhecimento do Cerrado como Patrimônio Nacional – mais do que um projeto de lei 

nesse sentido deve-se objetivar um amplo processo de discussão com a sociedade brasileira, para uma 

participativa e reflexiva aprovação da PEC 504/2010. Essa PEC beneficia igualmente a Caatinga.  

A proteção do Cerrado está intrinsecamente ligada aos Territórios dos Povos e Comunidades 

Tradicionais e a necessidade da Reforma Agrária - por isso é importante que o governo federal garanta 

a demarcação dos Territórios dos Povos Indígenas, a Regularização e Titulação das terras dos 

Quilombolas, Geraizeiros, Retireiros, Ribeirinhos, Pescadores, Vazanteiros e demais Povos e 

Comunidades Tradicionais e o assentamento das famílias Sem Terra.  

Cumprimento da Legislação ambiental - e um projeto de lei que preserve as áreas de recarga, 

como áreas de chapadas, importantes para a manutenção dos aquíferos e lençóis freáticos, que 

cumprem função ecológica essencial à vida. 

Cessar o licenciamento de novos projetos de irrigação - em especial, novos perímetros 

irrigados e grandes propriedades, que quase sempre utiliza pivôs centrais e lineares, que hoje estão 

atrelados à construção de grandes lagos artificiais, apelidados de “Piscinões”; 

Queremos nossas águas livres de agrotóxicos - pelo fim da pulverização aérea, pelo fim da 

isenção de impostos aos agrotóxicos, pela criação de zonas livres de agrotóxicos e transgênicos, pela 

proposta de uma lei que impeça o uso de agrotóxicos de uso proibido no exterior; 

Construir e debater políticas públicas que evitem novos desmatamentos, como a moratória 

do Cerrado, programa de recuperação de áreas degradadas, recuperação de nascentes, monitoramento 

do desmatamento. 

Solidarizar-nos e questionar o governo Brasileiro sobre o PROSAVANA que está sendo 

implementados em Moçambique e na África, impactando fortemente os camponeses daqueles países. 



Manter o intercâmbio e troca de informações com os países africanos e nos posicionar contrários ao 

PROSAVANA. 

Posicionamos contra o Plano de Desenvolvimento do MATOPIBA - por tudo isso, e sabendo 

que este será uma grande ameaça ao Cerrado, pois promoverá o aumento da grilagem de terras, a 

expulsão das famílias camponesas de suas terras e territórios, aumentando exponencialmente a 

degradação ambiental.  

Exigimos que o Direito dos Povos e Comunidades Tradicionais de serem consultados no 

caso de empreendimentos que afetem seus meios de vida, garantido pela Convenção 169 da OIT 

ratificada pelo Brasil seja cumprido – e considerando a necessidade de respeitar as suas culturas e 

modos de vida deverão ser consultados sobre a implantação de novos e grandes projetos, e tendo em 

vista os impactos já vivenciados deverão ter garantido o Direito de se manifestar contrários a tais 

projetos. 

Envolver a população urbana no debate sobre o Cerrado. Ela também depende dos serviços 

ambientais do bioma, como a disponibilidade de água, a umidade do ar, a temperatura e todo 

desenvolvimento econômico baseado nos solos e utilização da água. 

Como no resto do Brasil, é preciso retomar a questão do saneamento básico nas cidades que 

estão no Cerrado, cujos índices são tão perversos como na maioria das cidades do Brasil.  

 

4.4 MATA ATLÂNTICA  

Desmatamento zero.  

Recuperação de áreas degradadas, principalmente nascentes, reabastecimento de 

aquíferos, matas ciliares... 

Demarcação dos territórios indígenas, quilombolas e demais comunidades tradicionais.  

Saneamento básico em toda área urbanizada e rural da Mata Atlântica, assim como de 

todo o Brasil. 

É preciso entrar nos detalhes das áreas ocupadas irregularmente, o que torna impeditivo a 

implantação do saneamento básico nessas áreas.  

O item “drenagem das águas de chuva” do saneamento básico ganha um contorno dramático 

nas áreas de risco, beiras de rios, que prejudicam milhões de brasileiros concentrados nessas áreas.  

Esse enfoque só reforça a luta pela coleta e tratamento do esgoto, manejo dos resíduos sólidos 

e o abastecimento de água potável para as populações situadas nas periferias.  

Defesa dos territórios das comunidades praieiras, importantes para as comunidades e milhões 

de turistas que visitam essas praias. 

Apoio à lei de iniciativa popular do Movimento dos Pescadores pela demarcação dos 

territórios pesqueiros. 

 

4.5 PAMPA  

O Bioma Pampa é único com estas características no planeta, e é um bioma importantíssimo 

e que precisa ser cuidado e preservado. 

Neste sentido é fundamental denunciar o avanço do “deserto verde”, das grandes extensões 

com criação de gado, do uso de agrotóxicos pelo agronegócio que vem avançando com cultivo 

de soja e arroz irrigado com utilização de agrotóxicos de avião.  

Contrapondo a isso, fortalecer aldeias indígenas, quilombos, pequenos agricultores, 

assentamentos de reforma agrária, fortalecendo o convívio destas populações de forma harmônica 

junto ao Pampa. 

Fazer a defesa de seus territórios, seus direitos primordiais, inspiradores da defesa da terra em 

todo o Brasil.  

Fortalecer iniciativas de agroecologia e cultivo agroflorestal que vem sendo desenvolvido 

gradativamente pela resistência destes povos. 

Apoiar pecuaristas familiares nas estratégias de defesa do pampa. 

 

 



4.6 PANTANAL  

 

O Pantanal mato-grossense é uma das poucas áreas alagadas do Brasil ainda com bastante 

preservação. 

Ali também ainda se pode ver o paraíso que os portugueses encontram na costa brasileira. 

Continua lugar de turismo e de uma fauna e flora exuberantes, mas, como todos os demais biomas, 

ameaçado. 

São necessárias políticas de preservação do Pantanal, que depende da preservação de seus 

rios, a partir de suas nascentes e de todo território de suas bacias. 

A vegetação e a flora pantaneiras merecem um cuidado especial, com suas reservas e uma 

política pública que tenha como objetivo preservar a natureza ainda intocada, mesmo com a 

exploração econômica adaptada àquele ambiente. 

As populações pantaneiras, com sua cultura, desde os costumes, passando pela culinária, são 

riquezas típicas a serem preservadas. 

As áreas de grande concentração urbana, como quaisquer cidades do Brasil, precisam ser 

saneadas, incluindo aí todos os itens considerados como saneamento. 

As populações tradicionais, principalmente as indígenas, tem que ter seus direitos garantidos 

como toda população indígena do Brasil. 

Os Kadiweus/Ejiwageji, cujo território fica em Porto Murtinho, é uma extensa área demarcada 

de aproximadamente 550 mil hectares. Os indígenas mantêm uma vigília de resistência para garantir 

o seu território afastando o assédio dos fazendeiros da região, que tentam se apossar destas terras, 

incluindo as propostas para arrendar as terras. 

Outro grupo em permanente luta são os Terenas que estão na região de Aquidauana / Miranda. 

Estes grupos estão em um processo de retomadas, ocupações de fazendas dentro de seus territórios 

ancestrais, que hoje estão nas mãos de fazendeiros ligados a grupos políticos do MS, lugar de muitas 

ameaças, tentativas de assassinatos e dois assassinatos nestes últimos anos. 

Outros grupos são os Guatós (Índios Canoeiros do Pantanal), dos quais restam poucas 

famílias.  

Finalmente, também há as comunidades tradicionais e ribeirinhas que resistem dentro do 

Pantanal, cujas informações de suas demandas são dispersas e pouco divulgadas. 
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